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Gravamos à luz na memória os poucos encontros que tivemos, nos tediosos anos de rotina e pecado, com almas que tornaram nossas almas mais sábias; que falavam o que pensávamos; que nos diziam o que já sabíamos; que nos deram permissão para sermos o que interiormente somos.


EMERSON, discurso na Harvard Divinity School, 1838





Apresentação



Suponho que meu primeiro “encontro” com Carl Rogers foi logo depois que nasci, quando ele e sua mulher Helen visitaram meus pais, Lawrence Fuchs e Natalie Rogers, em Cambridge, Massachusetts. Pelos treze anos seguintes, ele foi simplesmente meu avô. E como vivíamos a alguma distância de meus avós, fazíamos poucas visitas por ano, e às vezes tirávamos férias juntos. Ele era um homem silencioso e gentil, condescendente, de trato fácil. Tinha um senso de humor sutil, fazia perguntas insinuantes e de vez em quando nos convidava a participar de atividades: construir móbiles, cuidar de suas plantas ou fazer caminhadas pela praia. Minha avó Helen chamava a mim e meus irmãos para atividades de costura ou arrumava papel e tinta para brincarmos.


Eu sabia que Carl era escritor e professor, mas foi só nas aulas de psicologia do ensino médio que tive alguma ideia do quanto ele era renomado. Estávamos assistindo a um filme sobre vários psicólogos influentes e eis que ali estava ele, na tela, numa sessão com uma mulher chamada Glória. Fiquei secretamente orgulhosa, e gostei do que ouvi.


Entre dezesseis e dezessete anos de idade, participei de dois dos grupos de “Encontros” Centrados na Pessoa, que minha mãe Natalie, Carl e outros mediavam, e mais tarde assumi um pequeno papel administrativo. Depois da faculdade e no meu trabalho de pós-graduação, juntei-me a Carl e Natalie em vários colóquios e painéis “de três gerações”, e quando Natalie e eu fundamos o Instituto de Terapia em Artes de Expressão Centradas na Pessoa, em Santa Rosa, Califórnia, Carl fazia aparições como convidado de nossos eventos. Ele se envolvia conosco em demonstrações de aconselhamento, sessões de perguntas e respostas e mesas-redondas. Foi quando passei a conhecê-lo melhor como profissional e a apreciar plenamente tudo em que ele acreditava e que ensinava. Foi uma instrução muito mão na massa, e privilegiada.


Com frequência me perguntam se ele era “realmente como a pessoa que aparece em seus filmes e livros”, vivamente interessado nos outros, aberto e empático. E, sim, ele quase sempre era assim. Tinha muita compaixão, empatia e inteligência. Era um trabalhador incansável e um escritor prolífico. Estava sempre aberto a novas ideias e desafios e, embora tivesse também suas falhas, era um ser humano profundamente afetuoso e criativo.


O ano de 2021 marcou o septuagésimo aniversário de Terapia centrada no cliente, a obra seminal de Carl Rogers sobre o que contribui para uma psicoterapia eficaz.


Foi neste livro, publicado para a comunidade de profissionais de psicologia, que ele descreveu sua pesquisa e revelou o que era verdadeiramente efetivo em sessões de aconselhamento. Essa pesquisa foi a base para o desenvolvimento posterior das “condições essenciais” para uma psicoterapia efetiva. Nesta e em todas as suas obras subsequentes, ele fazia a pergunta: “O que ajuda a pessoa a mudar?”.


Em vez de ouvir um cliente a fim de avaliar, concordar, discordar ou convencer, Rogers acreditava que você deve ouvir a fim de compreender profundamente o ponto de vista dos clientes, descobrir seu sentido e lógica internos, e como eles vivenciam uma dada situação. Em outras palavras, entender o sentido daquilo da mesma maneira que eles, os clientes, entendem. A fim de empoderar e apoiar uma pessoa para que ela seja sua melhor versão, “para se autorrealizar plenamente”, é preciso respeitar que cada pessoa é a maior autoridade em sua própria experiência, é a diretora de suas próprias escolhas.


O esforço de Rogers em promover um relacionamento clínico não patologizante, mais igualitário, constituiu uma mudança radical da dinâmica predominante, do mesmo modo que sua disposição de ser gravado e criticado em suas sessões com clientes. Ele publicou casos completos de seu trabalho com clientes, não apenas sinopses que destacassem seus sucessos. Corajosamente, revelou os tropeços e a busca de respostas envolvidos em todo o trabalho de psicoterapia com seus clientes. Ele acreditava que, mostrando tudo isso por meio de uma pesquisa científica clara, o único resultado possível seria beneficiar o progresso da área. Nisso, foi um pioneiro, e suas ideias foram recebidas com muitos protestos pela corrente principal dos psicoterapeutas da época, que se sentiram ameaçados por seus desafios ao paradigma dominante.


Rogers acolhia novas ideias e desafios às suas teorias; seu trabalho estava sempre em progresso, e uma de suas frases favoritas era “vamos descobrir”. Ele estava sempre curioso a respeito de qualquer coisa que pudesse beneficiar seus clientes, e numa de suas entrevistas declarou: “Eu não quis encontrar um caminho ‘centrado no cliente’. Eu quis encontrar uma maneira de ajudar as pessoas”.*Muita coisa mudou no nosso mundo nos setenta anos que se seguiram, mas as ideias pioneiras de Rogers durante esse tempo foram muito bem investigadas e incorporadas à maioria das escolas de pensamento psicológico, a ponto de estarem amplamente disseminadas; são tão aceitas que muitos se esqueceram de onde elas provêm, ou que constituíram um desvio radical em relação às escolas de pensamento precedentes. Seu trabalho continua válido, relevante e utilizado. Rogers mudou os pressupostos básicos da psicoterapia, e suas ideias e sua obra têm um profundo alcance. Até hoje, psicoterapeutas, conselheiros, organizações, centros de pesquisa, instituições educacionais e religiosas e governos continuam a usar seus princípios e a desenvolver suas teorias.


Sinto-me gratificada por este livro continuar disponível a profissionais, estudantes e ao público. Não poderia me sentir mais orgulhosa de meu avô, professor e colega – como ser humano e como um brilhante, mas despretensioso, psicólogo.


Frances Fuchs, Ph.D.
Santa Rosa, Califórnia
Abril de 2020.





Introdução do editor



No presente volume, o doutor Carl Rogers e alguns de seus associados cristalizaram o grande progresso que tem sido feito na última década no desenvolvimento das técnicas e da filosofia básica do aconselhamento.


Neste livro, é feita uma clara exposição dos procedimentos por meio dos quais indivíduos que estão sendo aconselhados podem ser auxiliados para alcançar por si mesmos novos e mais eficazes ajustes de personalidade. Ele lida com a natureza desse processo terapêutico importante e sutil e com problemas de aconselhamento relacionados.


Não é um manual estático dedicado a monumentos do pensamento do passado. É mais uma síntese atual e uma integração dinâmica de técnicas bem-sucedidas de aconselhamento geral e de procedimentos de aconselhamento em situações especiais. Suas páginas abrem novas linhas de estudo, muito atraentes, nas quais é possível realizar com proveito mais experimentações e investigações.


A visão sobre psicoterapia e aconselhamento exposta neste livro foi desde o início receptiva à análise de seus resultados por meio de técnicas científicas e experimentais. A quantidade de pesquisa relatada no presente volume pode muito bem surpreender aqueles cujo campo de especialização não for dessa área de estudo. Essa atitude de abertura mental e de receptividade a novas ideias válidas, desenvolvidas por meio de técnicas científicas, de modo algum tem sido característica de todos os sistemas de psicoterapia anteriores.


São apresentadas neste livro as implicações das novas e vitais contribuições do aconselhamento não diretivo a um número de campos pioneiros e amplos. O lugar da ludoterapia no trabalho com crianças é explorado num capítulo especial. A terapia de grupo é igualmente tratada com considerações novas e interessantes. A importância dos princípios terapêuticos discutidos no livro é tratada em relação a problemas encontrados em liderança e gestão de grupo. Também é avaliada a aplicação ao ensino de uma abordagem não diretiva centrada no cliente. O capítulo especial que lida com a situação das escolas não pode deixar de ser reconhecido como um significativo desafio ao pensamento daqueles que estão interessados em melhorar a educação como um todo, em erguê-la acima do nível de mera rotina de treinamento. Há também um capítulo sobre a preparação de novos profissionais do campo do aconselhamento, no qual são apresentados insights especiais, lidando com alguns dos aspectos mais profundos da personalidade humana como reconhecidos pelo autor.


Em cada capítulo do livro há referências a uma ativa e crescente teoria da natureza da personalidade e dos mecanismos subjacentes que determinam o comportamento humano. O capítulo final do livro, porém, apresenta um tratamento formal da teoria psicológica, básico para toda a abordagem centrada no cliente, não só no aconselhamento, mas em todos os relacionamentos interpessoais. A própria teoria aponta para uma compreensão moderna da psicologia do self. Ela propicia uma nova visão, a partir da qual podemos considerar a natureza dos maus ajustamentos do homem moderno ao seu ambiente físico e social. Aqui são delineados em detalhe vários procedimentos terapêuticos, que não lidam apenas com os ajustes superficiais óbvios, mas procuram alcançar aspectos profundos da personalidade.


Este livro complementa, expande e enriquece qualitativamente as visões tão bem expressas previamente na obra Psicoterapia e consulta psicológica, de Rogers. O presente volume não substitui este livro anterior. O estudante que está começando a se familiarizar com este moderno ponto de vista em psicologia pode usar ambos os livros ao mesmo tempo. Em alguns aspectos, a obra mais antiga ainda provê passos essenciais de introdução aos conceitos básicos do aconselhamento moderno, que não estão repetidos com o mesmo grau de detalhamento neste livro.


Terapia centrada no cliente é uma apresentação madura dos pontos de vista não diretivos e de outros pontos de vista relacionados em aconselhamento e terapia. Na visão do editor, este novo livro será de valor especial para indivíduos profissionalmente envolvidos com os problemas de trabalhar com maus ajustes humanos ou com qualquer aspecto do trabalho de auxiliar outros seres humanos a enfrentarem de modo adequado e compensador os problemas da vida moderna.


Este volume não é a apresentação rígida de um sistema fechado. O autor e seus colaboradores captaram o dom de fazer o leitor sentir como se, ao virar as páginas, ele mesmo estivesse participando do pensamento construtivo e voltado para o futuro que caracteriza o enfoque básico do livro.


Leonard Carmichael
Tufts College





Prefácio



Este livro é fruto de muitas mentes e de muita interação de grupo. Em primeiro lugar, é o produto de uma equipe do Centro de Aconselhamento da Universidade de Chicago, e do trabalho que vem sendo feito ali em psicoterapia e pesquisa psicoterapêutica. A interpenetração de pensamentos e de experiências neste grupo tem sido tão profunda que nenhum de seus membros ousaria ver qualquer conceitualização de psicoterapia como estritamente sua. O livro é também uma reunião de ideias e experiências de psicólogos e outros trabalhadores na área de terapia espalhados de costa a costa dos EUA. O autor gostaria de indicar algo de sua dívida para com aqueles que vêm influenciando suas ideias, citando vários que têm maior probabilidade de encontrar porções de seu próprio pensamento incluídas neste livro. A lista incluiria: Virginia M. Axline, Douglas D. Blocksma, Oliver H. Bown, John M. Butler, Arthur W. Combs, Paul E. Eiserer, Thomas Gordon, Donald L. Grummon, Gerard V. Haigh, Nicholas Hobbs, Richard A. Hogan, Bill L. Kell, E. H. Porter, Jr., Victor C. Raimy, Nathaniel J. Raskin, Esselyn C. Rudikoff, Elisabeth T. Sheerer, Jules Seeman, Arthur J. Shedlin, William U. Snyder, Donald Snygg, Bernard Steinzor, H. Walter Yoder. Essa lista omite muitos cujo trabalho é tão significativo quanto o dos citados, mas inclui, acredito eu, aqueles cujo pensamento teve maior influência no conteúdo deste livro. Além disso, o autor é profundamente agradecido a Elaine Dorfman, Nicholas Hobbs e Thomas Gordon por sua contribuição em capítulos individuais, em áreas em que o autor se sente menos competente.


Na redação deste livro, com frequência pensei na ideia expressa por um especialista em semântica: o verdadeiro, genuíno e real significado de uma palavra nunca pode ser expresso em palavras, porque o significado real seria a própria coisa. Se alguém deseja transmitir esse significado real, deve cobrir a boca com a mão e apontar. Isso é o que eu mais gostaria de fazer. De bom grado, jogaria fora todas as palavras deste manuscrito, se me fosse possível de algum modo efetivamente apontar para a experiência que é a terapia. É um processo, uma coisa-em-si, uma experiência, um relacionamento, uma dinâmica. Não é o que este livro diz a respeito dela, nem o que outros livros dizem, como uma flor não é a descrição que um botânico faz dela ou o êxtase que um poeta tem a partir dela. Se este livro servir como uma grande placa apontando para uma experiência que está aberta aos nossos sentidos da audição e da visão e à nossa capacidade de ter uma experiência emocional, se ele captar o interesse de alguns e fizer com que explorem mais a fundo essa coisa-em-si, terá cumprido seu propósito. Se, por outro lado, ele vier se somar à já cambaleante pilha de palavras a respeito de palavras, se seus leitores obtiverem dele a noção de que a verdade são palavras e que a página impressa é tudo, então terá infelizmente fracassado em alcançar seu propósito. E se sofrer a degradação final de virar “conhecimento de sala de aula” – onde palavras mortas de um autor são dissecadas e despejadas na mente de estudantes passivos, para que indivíduos vivos saiam carregando as porções mortas e dissecadas de algo que já foi pensamentos e experiências vivos, sem sequer a noção de que já foram coisas vivas –, então seria melhor que nunca tivesse sido escrito. A terapia é algo da essência da vida, e é assim que tem que ser entendida. É apenas a triste inadequação da capacidade do homem para se comunicar que torna necessário correr o risco de tentar capturar essa experiência viva em palavras.


Mas se o propósito deste livro não é só colocar palavras mortas no papel, qual é o seu propósito? O que ele quer transmitir? Do que trata este livro? Vou tentar dar uma resposta que pode, em algum grau, transmitir a experiência viva que este livro pretende ser.


Este livro é sobre o sofrimento e a esperança, a ansiedade e a satisfação, com que cada sala de aconselhamento de um terapeuta é preenchida. É sobre a singularidade do relacionamento que cada terapeuta forma com cada cliente, e igualmente a respeito dos elementos comuns que descobrimos em todos esses relacionamentos. Este livro é sobre as experiências altamente pessoais de cada um de nós. É sobre um cliente na minha sala, sentado ali, junto ao canto de uma mesa, esforçando-se em ser ele mesmo, e ao mesmo tempo morrendo de medo de ser ele mesmo – lutando para enxergar sua experiência como ela é, querendo ser essa experiência e, no entanto, profundamente amedrontado com essa perspectiva. O livro é a respeito de mim, sentado ali com esse cliente, de frente para ele, participando dessa luta da maneira mais profunda e sensível de que sou capaz. É a meu respeito, enquanto tento perceber sua experiência, e o significado e o sentimento e o gosto e o aroma que ela tem para ele. É a meu respeito, conforme lamento minha própria falibilidade humana em compreender este cliente, com os ocasionais fracassos em enxergar a vida do jeito que aparece a ele, fracassos que irão cair como objetos pesados ao longo dessa intricada e delicada rede de crescimento que está tendo lugar. É a meu respeito, à medida que me alegro com o privilégio de ser o parteiro de uma nova personalidade – à medida que me vejo ali, encantado com a emergência de um self, de uma pessoa, à medida que vejo o nascimento de um processo no qual tive um papel importante, de facilitador. É a respeito tanto do cliente quanto de mim, ao vermos com fascínio as forças potentes e ordenadas, evidentes nessa experiência inteira, forças que parecem profundamente enraizadas no universo como um todo. O livro é, acredito eu, sobre a vida, já que a vida revela vividamente a si própria no processo terapêutico – com seu poder cego e sua tremenda capacidade de destruição, mas com seu impulso desestabilizador em direção ao crescimento, quando a oportunidade de crescimento é propiciada.


Mas o livro é também a respeito de meus colegas e de mim, conforme empreendemos os primórdios da análise científica dessa experiência viva, emocional. É sobre nossos conflitos a esse respeito – nosso intenso sentimento de que o processo terapêutico é rico em nuances, complexidades e sutilezas, e nosso sentimento igualmente forte de que o achado científico, a generalização, é algo frio, sem vida, e carente da plenitude da experiência. Mas o livro expressa também, confio eu, nossa crescente convicção de que a ciência, embora nunca crie terapeutas, pode ajudar a terapia; que embora o achado científico seja frio e abstrato, pode nos ajudar a liberar forças calorosas, pessoais e complexas; e que a ciência, mesmo sendo lenta e desajeitada, representa o melhor caminho que conhecemos para a verdade, até numa área tão delicadamente intrincada como a dos relacionamentos humanos.


De novo, o livro é sobre esses outros e eu, à medida que retomamos nossas tarefas diárias e nos vemos influenciados de maneira cativante pela experiência terapêutica da qual viemos fazendo parte. É sobre cada um de nós enquanto tentamos ensinar, liderar grupos, trocar impressões com colegas, trabalhar como administradores e supervisores, e descobrir que não podemos mais funcionar como fazíamos antes. É sobre cada um de nós tentando encarar a revolução interna que a terapia significa para nós: o fato de não podermos dar uma aula, fazer parte de uma comissão ou criar uma família sem termos nosso comportamento influenciado profundamente por uma experiência intensa e comovente, cujos elementos compartilhamos.


Por fim, o livro é a respeito de todos nós às voltas com o quebra-cabeça dessa experiência – enquanto nos esforçamos para encaixá-la em alguma estrutura intelectual, enquanto tentamos construir conceitos que possam abrigá-la. É, de modo mais profundo, a respeito de nós em nossa tentativa de perceber a inadequação dessas palavras, formas e construções para abrigar todos os elementos do processo vívido que temos experimentado com nossos clientes. E sobre nossa sensação de tatear à medida que avançamos nessas teorias, na esperança de que possam disparar aqui e ali uma centelha que contribua no esclarecimento e avanço de toda essa área de esforços.


Talvez tudo isso transmita um pouco da ideia do que trata este livro. Mas essa nota introdutória não pode ser concluída sem uma palavra de agradecimento às pessoas que realmente escreveram este livro, que foram, no sentido mais genuíno, seus maiores colaboradores – os clientes com os quais temos trabalhado. A esses homens, mulheres e crianças que trouxeram a si mesmos e suas lutas até nós, que com sua graça natural nos permitiram aprender com eles, que puseram a nu para nós as forças que operam na mente e no espírito do homem – a eles, nossa mais profunda gratidão. Esperamos que o livro esteja à sua altura.


Carl Rogers
Chicago, Illinois
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PARTE I


Uma visão atual da terapia centrada no cliente





capítulo 1



O caráter em desenvolvimento da terapia centrada no cliente


O interesse profissional em psicoterapia é, hoje, certamente a área de crescimento mais rápido nas ciências sociais. Em psicologia clínica e psiquiatria, o desenvolvimento deste campo mostra uma rapidez impressionante. Quase 20% dos membros da Associação Americana de Psicologia citam a psicoterapia – ou o aconselhamento para ajustamento ou outra expressão similar – como um de seus principais interesses, quando há uma década isso valeria apenas para uns poucos. Os programas de treinamento em psicoterapia crescem em número, abrangência, intensidade e, esperamos, em efetividade. Além disso, educadores mostram-se ansiosos em se atualizar sobre o desenvolvimento da terapia a fim de poder adaptar e usar esses achados no trabalho de conselheiros de escolas e faculdades e de professores de ajustamento. Padres e pastores buscam treinamento em aconselhamento e psicoterapia a fim de melhorar sua competência em lidar com os problemas pessoais de seus paroquianos. Sociólogos e psicólogos sociais têm vivo interesse nessa área por suas possibilidades de adaptação ao trabalho com grupos e porque ela ajuda a lançar luz na dinâmica de grupos assim como dos indivíduos participantes. E por último, mas não menos importante, o cidadão médio vem apoiando a rápida extensão do trabalho psicoterápico aos seus filhos na escola, a milhares de veteranos, a trabalhadores da indústria e a estudantes, pais e outros adultos que desejam ter ajuda psicológica.


Em resumo, parece haver uma forte tendência de estudar, desenvolver e utilizar esses procedimentos que ajudam o homem moderno a ter um pouco mais de paz. Parece que, à medida que se torna menos homogênea, nossa cultura dá menor sustentação ao indivíduo. Este não consegue se apoiar confortavelmente nos modos e tradições de sua sociedade, e descobre que muitas das questões e conflitos básicos da vida estão centrados nele próprio. Todo homem tem agora que resolver dentro de si questões para as quais a sociedade antes assumia total responsabilidade. Como a psicoterapia oferece a promessa de resolver alguns desses conflitos, e de dar ao indivíduo um ajustamento mais satisfatório consigo e uma relação mais satisfatória com os outros e com seu ambiente, ela se tornou um ponto focal importante, de interesse tanto público quanto profissional.


Nessa corrente cada vez mais ampla de interesse e de desenvolvimento dos procedimentos psicoterapêuticos, o aconselhamento não diretivo ou centrado no cliente também cresceu. Ele é fruto de seu tempo e da configuração cultural. Seu desenvolvimento não teria sido possível sem a valorização dos embates inconscientes e da complexa natureza emocional humanos, a contribuição de Freud à nossa cultura. Embora tenha se desenvolvido ao longo de vias um tanto diferentes das visões psicoterapêuticas de Horney ou Sullivan, ou de Alexander e French, mesmo assim há muitos fios de interconexão com essas modernas formulações do pensamento psicanalítico. Encontramos raízes da terapia centrada no cliente especialmente na terapia de Rank, e no grupo da Filadélfia que integrou as visões dele às suas. Mais profundamente ainda, a terapia centrada no cliente tem sido influenciada pela psicologia da forma como esta se desenvolveu nos Estados Unidos, com seu pendor para definições operacionais, medições objetivas, com sua insistência no método científico e na necessidade de submeter todas as hipóteses a um processo de verificação ou refutação objetivas. Como ficará evidente aos leitores deste livro, ela também tem sua dívida com a psicologia da Gestalt, com sua ênfase no todo e na inter-relação da constelação de fenômenos com que pensamos o indivíduo. Algumas de suas raízes estendem-se mais profundas ainda na filosofia educacional, social e política que está no cerne da cultura norte-americana. E isso tanto é verdade que parágrafos de um livro como o pequeno volume de Lilienthal sobre a TVA [Tennessee Valley Authority], se tirados de seu contexto, poderiam ser igualmente encarados como uma exposição da orientação básica do terapeuta centrado no cliente.* Assim, a terapia centrada no cliente se apoiou, consciente ou inconscientemente, em várias das atuais correntes de pensamento clínico, científico e filosófico presentes em nossa cultura.


No entanto, talvez fosse um erro encarar a terapia centrada no cliente apenas como fruto de influências culturais. De maneira mais profunda, ela é construída a partir de observações próximas, íntimas e específicas do comportamento do homem em um relacionamento, observações que, acreditamos, transcendem em algum grau as limitações ou influências de uma determinada cultura. Da mesma forma, em suas pesquisas para descobrir as leis significativas que atuam num relacionamento terapêutico, ela se esforça para ir direto às invariâncias, às sequências comportamentais que valem não apenas por um dia ou para uma cultura, mas que descrevem o modo pelo qual a natureza do homem opera.


Embora há dez anos os rótulos “não diretiva” ou “centrada na pessoa” não tivessem sido cunhados, o interesse descrito por essas expressões passou a crescer de modo muito rápido. E capturou a atenção de psicólogos e outros a ponto de não ser possível mais pegar uma revista ou livro de psicologia sem uma considerável probabilidade de encontrar alguma referência a esse ponto de vista, seja negativa ou positiva. Parece haver a necessidade de um meio de informar aqueles que desejam conhecer melhor o desenvolvimento dessa abordagem terapêutica particular aos problemas individuais e aos relacionamentos humanos. Temos a expectativa de que este livro em alguma medida atenda a essa necessidade.


Uma abordagem em mutação


Tem surgido uma tendência de encarar a abordagem** não diretiva ou centrada no cliente como algo estático – um método, uma técnica, um sistema bastante rígidos. Nada mais distante da verdade. O grupo de profissionais nesse campo atua com conceitos dinâmicos que seus membros constantemente revisam à luz de experiências clínicas continuadas e à luz de achados de pesquisa. O quadro é de mudanças fluidas dentro de uma abordagem geral a problemas de relacionamento humano, mais que de uma situação em que algumas técnicas relativamente rígidas sejam aplicadas de maneira mais ou menos mecânica.


Nesse fluxo de pensamento em mudança há algumas hipóteses que dão unidade à busca de maior conhecimento. Talvez uma das razões do grande apelo que a abordagem centrada em pessoas parece ter esteja no fato de essas hipóteses serem testáveis, podendo ser provadas ou refutadas, oferecendo assim a esperança de progresso, e a estagnação de um dogma. Parece que há mais que uma mera probabilidade de que a psicoterapia, graças aos esforços de vários profissionais, esteja sendo tirada do âmbito do místico, do intuitivo, do pessoal, do indefinível, para a plena luz do escrutínio objetivo. Isso inevitavelmente faz com que a característica desse campo seja a mudança, em vez da rigidez. Para os que trabalham com a abordagem centrada em pessoas, esse traço de estar em desenvolvimento, reformulação e mudança parece ser uma de suas qualidades mais destacadas.


O objetivo deste volume


Assim, o propósito deste volume é apresentar não um ponto de vista fixo, mas um corte transversal e atual de um campo de terapia em desenvolvimento, com suas práticas e teoria, indicando as mudanças e tendências que sejam evidentes, fazendo comparações com formulações anteriores e, em grau limitado, com pontos de vista sustentados por outras orientações terapêuticas.


Ao fazer isso, um dos objetivos é reunir o pensamento clínico daqueles que estão engajados em terapia centrada no cliente. Serão apresentadas as hipóteses que eles passaram a defender, as formulações que fazem a respeito do processo terapêutico. Esperamos que o material ilustrativo de entrevistas gravadas indique algo das maneiras pelas quais essas questões são abordadas nas sessões de aconselhamento. Declarações dos próprios clientes a respeito de sua experiência também serão expostas, já que esse material tem tido influência definitiva no pensamento dos terapeutas.*** Desse modo, espera-se que o leitor obtenha uma visão geral do pensamento e da prática atuais dos terapeutas clínicos que trabalham com uma orientação similar, com uma ampla gama de indivíduos.


Outro objetivo será rever as evidências de pesquisas que já foram ou estão sendo reunidas a respeito das hipóteses explícitas ou implícitas na terapia. Aos poucos vão se acumulando evidências objetivas sobre as várias fases da terapia, e os resultados desse esforço de pesquisa serão aqui analisados e avaliados.


Um aspecto novo deste volume, e que tem sido menos coberto em publicações acadêmicas, é a apresentação de uma teoria da terapia e de uma teoria da personalidade. Seja como tentativa de explicar o processo de terapia, seja como desejo de entender a estrutura básica de personalidade que torna a terapia possível, uma teoria vai sendo continuamente formulada e revista, e as ramificações desse pensamento serão apresentadas, com ênfase em sua qualidade fluida.


Por fim, será feito um esforço para colocar alguns dos problemas e perplexidades ainda sem resposta que clamam por uma compreensão mais profunda, uma pesquisa mais adequada, uma nova e mais penetrante teoria.


A apresentação de uma “Escola de Pensamento”


Claramente, o propósito destas páginas é apresentar apenas um ponto de vista, e deixar para outros o desenvolvimento de outras orientações. Não iremos nos justificar por essa apresentação “unilateral”. O autor tem a sensação de que a atitude de certa forma crítica que costuma ser mantida em relação a qualquer coisa que possa ser definida como uma “escola de pensamento” decorre da apreciação insuficiente do modo pelo qual a ciência evolui. Quando um novo campo de investigação é franqueado a um estudo objetivo, a escola de pensamento é um passo cultural necessário. E quando a evidência objetiva é restrita, parece inevitável que hipóteses marcadamente diferentes sejam desenvolvidas e oferecidas para explicar os fenômenos observados. Os corolários e ramificações de qualquer uma dessas hipóteses constituem um sistema, uma escola de pensamento. Essas escolas de pensamento não serão abolidas só porque gostaríamos que fossem. E se a pessoa tentar conciliá-las, acabará com um ecletismo superficial que não contribui para aumentar a objetividade e não leva a lugar nenhum. Não se chega à verdade fazendo concessões às diferentes escolas de pensamento. O eventual desaparecimento dessas formulações concorrentes acontecerá quando as questões forem resolvidas a partir de evidências de pesquisas ou quando ambos os tipos de hipóteses se fundirem numa visão nova, mais penetrante, que enxergue os problemas a partir de um novo ponto de vista privilegiado, o qual redefina as questões de uma maneira até então não percebida.


Há desvantagens em apresentar uma única orientação ou escola de pensamento, mas elas podem ser minimizadas ao termos consciência delas. Há a possibilidade de as hipóteses serem apresentadas como dogmas. É possível que o envolvimento emocional com um ponto de vista torne improvável a percepção de uma evidência que o contradiga. Mas, superadas essas desvantagens, resta a vantagem de propiciar o avanço. Se contamos com um sistema de hipóteses consistente que estamos testando, e se somos capazes de descartar, rever e reformular essas hipóteses à luz da experiência objetiva, temos uma valiosa ferramenta, uma “força-tarefa” por meio da qual novas áreas do conhecimento podem ser abertas.


Consequentemente, este volume contém o desenvolvimento de um ponto de vista, a apresentação de um sistema de hipóteses relacionadas, sem nenhuma tentativa de apresentar outros sistemas, já que isso pode ser feito com maior competência por aqueles que os defendem. Serão apresentadas as evidências objetivas de pesquisa coletadas em relação a essas hipóteses, assim como evidências clínicas, da maneira mais objetiva que existe: a entrevista gravada. Foram feitos esforços para eliminar o viés emocional, mas o leitor poderá muito bem descobrir pontos nos quais esse objetivo não foi alcançado, e nos quais ele mesmo, portanto, terá que fazer as próprias correções. Se esse corpo sistemático de hipóteses, com todo tipo de implicações em relacionamentos interpessoais e de grupo, servir para estimular mais pesquisa, mais avaliação crítica da prática clínica e um pensamento teórico mais adequado, então esta apresentação terá atendido ao seu propósito.



Desenvolvimentos recentes na terapia centrada no cliente


Foi em 1940 que este escritor fez sua primeira tentativa de cristalizar em forma escrita alguns dos princípios e técnicas de uma nova abordagem à terapia, uma abordagem que logo foi rotulada de “aconselhamento não diretivo”.**** Dois anos depois, foi publicado Counseling and Psychotherapy: Newer Concepts in Practice (166).***** Neste volume, foi feita uma apresentação da prática daqueles princípios no campo do aconselhamento que visavam liberar as capacidades integrativas do indivíduo. Talvez seja útil para o leitor rever brevemente alguns dos desenvolvimentos que tiveram lugar na década desde que essas ideias foram formuladas. Ficará então mais evidente por que outra apresentação parece necessária agora.


Desenvolvimentos no âmbito da prática


Na época em que Counseling and Psychotherapy estava sendo escrito, uma parte do trabalho na Clínica de Psicologia da Universidade Estadual de Ohio era realizada a partir do ponto de vista não diretivo, com base em trabalho anterior da equipe do Rochester Guidance Center, sob a direção do autor. Além disso, um ponto de vista muito similar havia sido desenvolvido independentemente e colocado em prática por Roethlisberger, Dickson e seus colegas nas instalações da Western Electric. Uma abordagem terapêutica de algum modo similar, derivada diretamente do trabalho de Otto Rank (trabalho que também influenciou este que escreve), estava sendo praticada por assistentes sociais, psiquiatras e psicólogos que haviam sido treinados na região da Filadélfia por profissionais como Jessie Taft, Frederick Allen e Virginia Robinson. Era essa a extensão das experiências práticas com orientação terapêutica apoiada primariamente na capacidade do cliente.


No presente momento, várias centenas de conselheiros em faculdades e na Administração de Veteranos, psicólogos em centros de aconselhamento, em clínicas de saúde mental e em hospitais psiquiátricos, assim como profissionais em escolas, na indústria, na assistência social e em trabalho religioso, tentam, com graus variáveis de treinamento e competência, testar por si mesmos as hipóteses de uma abordagem não diretiva. Esses profissionais amplamente espalhados têm tido experiências com estudantes, com outros adultos, com crianças mal ajustadas e seus pais. Eles têm lidado, em ambientes apropriados, com áreas especializadas – como problemas conjugais e vocacionais, dificuldades da fala, condições psicossomáticas como alergias, uma ampla gama de problemas neuróticos, e em certa medida com psicoses. Até o momento não houve tempo adequado para realizar pesquisas sobre o processo e dos resultados em cada um desses grupos, mas a experiência desses profissionais tem sido incorporada à corrente de pensamento central relacionada à terapia centrada no cliente


Também ao longo da década, terapeutas com experiência nessa orientação têm observado com interesse que seus casos se estendem cada vez mais, envolvendo um grau crescente de reorganização da personalidade. Assim, enquanto há dez anos um conselheiro não diretivo via que seus casos tendiam a uma média de cinco ou seis entrevistas cada um, e raramente iam além de quinze, este mesmo conselheiro vê que seus casos agora têm em média quinze a vinte entrevistas, e que não é incomum que haja cinquenta ou mesmo uma centena de entrevistas. Será que esse desenvolvimento ocorreu em razão da maior habilidade do conselheiro em construir um relacionamento compreensivo? Ou será porque, à medida que um conselheiro se torna mais bem estabelecido, aparecem mais indivíduos com sérios desajustes buscando sua ajuda? Ou talvez porque alguma mudança sutil ocorreu no ponto de vista ou na técnica? Qualquer que seja a causa, o pensamento a respeito da terapia centrada no cliente tem se enriquecido com essa gama de intensidade da experiência.


Portanto, podemos dizer que atualmente o pensamento clínico em relação à terapia centrada no cliente tem sido alimentado pela ampla gama de problemas e pela grande variação da intensidade de seu trabalho. Da criança levemente mal-comportada ao adulto psicótico, e da pessoa que consegue alguma ajuda com duas entrevistas ao indivíduo que passa por uma extensiva reorganização de personalidade em 150 sessões – tudo isso indica de certo modo a grande ampliação dos limites da atual prática da terapia centrada no cliente.


Desenvolvimento de uma variedade de atividades


Há dez anos, o aconselhamento não diretivo era encarado como um processo de intercâmbio verbal, útil basicamente no aconselhamento de adolescentes e adultos. Desde essa época, os princípios básicos desse aconselhamento passaram a ser enxergados como aplicáveis a uma variedade de atividades, algumas de fato muito diversas da própria psicoterapia. Várias delas serão discutidas extensamente mais adiante neste livro, mas uma breve menção deve ser feita aqui a certas direções em que se constatou que a terapia centrada no cliente podia estar envolvida.


A ludoterapia com crianças problemáticas revelou-se eficaz quando realizada a partir de um ponto de vista centrado no cliente. O livro de Axline (14) faz um retrato exaustivo e convincente do trabalho que vem sendo feito nesta área, no qual o intercâmbio verbal com frequência é mínimo ou mesmo totalmente ausente.


A terapia de grupo, com crianças ou adultos, tem sido realizada de modo efetivo operando com a mesma hipótese fundamental do aconselhamento individual. Tem sido feito trabalho com adultos mal ajustados, com estudantes com problemas, com estudantes antes de suas provas, com veteranos, grupos inter-raciais, com crianças e com pais.


A partir da experiência com terapia de grupo, veio o desejo de ministrar aulas em faculdade de uma maneira centrada no cliente – ou, mais apropriadamente, centrada no aluno. Algumas de nossas aprendizagens mais fundamentais vieram de sonoros fracassos e do resplandecente sucesso de nossas tentativas de adaptar à educação os princípios e procedimentos da psicoterapia bem-sucedida.


Esses são os campos principais nos quais as implicações da terapia centrada no cliente foram trabalhadas. Mas contribuições igualmente significativas ao nosso pensamento vieram de outras tentativas, exploradas de maneira menos plena. Experiências interessantes no uso de uma terapia centrada no cliente em situações de grupo afetadas por atritos e por um moral baixo nos convenceram de que essa abordagem tem uma contribuição a dar a grupos dentro da indústria, das forças armadas e outros. Especialmente significativas têm sido nossas tentativas de aplicar princípios centrados no cliente à nossa própria gestão organizacional, ao trabalho de comissões e a problemas de seleção e avaliação de pessoal. Ainda há muito a aprender nesses campos, mas já foi feito progresso suficiente para despertar real entusiasmo.


Assim, em uma década, vimos a terapia centrada no cliente se desenvolver de um método de aconselhamento a uma abordagem aos relacionamentos humanos. Acabamos tendo a sensação de que ela se aplica tanto ao problema de empregar um novo membro de uma equipe, ou à decisão de quem deve receber um aumento, como ao cliente que está com problemas por sua incapacidade de lidar com seus relacionamentos.


Progressos em pesquisa


Em nenhum lugar os avanços no campo da psicoterapia estão indicados de maneira tão impactante quanto no contínuo progresso das pesquisas. Há dez anos não havia mais que um punhado de estudos objetivos relacionados de alguma maneira à psicoterapia. Na década passada, mais de quarenta desses estudos foram publicados por profissionais com uma orientação centrada no cliente. Além desses, há um número de estudos ainda não publicados, e mais uma série de grandes projetos de pesquisa cada vez mais importantes a caminho. É sensível o efeito geral que esse trabalho vem tendo. Embora os pesquisadores tenham tido limitações claras e às vezes graves, cada um deles usou instrumentos que têm um grau de confiabilidade conhecido e explicitado, e os métodos foram descritos com detalhes suficientes para que qualquer profissional competente possa verificar os achados, seja estudando de novo o mesmo material do caso ou usando o mesmo método em novo material. Dois dos primeiros estudos já foram confirmados ao serem repetidos em casos atuais. Todo esse desenvolvimento significa que está se tornando cada vez mais difícil falar em termos puramente dogmáticos a respeito de qualquer aspecto da psicoterapia. Fica aos poucos evidente que podemos investigar com objetividade praticamente qualquer fase da psicoterapia sobre a qual tenhamos interesse, dos aspectos mais sutis do relacionamento conselheiro-cliente a medições de mudanças de comportamento.


A base para esse desenvolvimento tem sido em primeiro lugar a reunião de material completo de casos, gravados eletricamente. Counseling and Psychotherapy contém o primeiro caso terapêutico completo, com registro textual e publicado. Ele foi seguido por Casebook of Non-directive Counseling (199), que apresenta cinco casos, com a maior parte das sessões transcritas. No momento, o Centro de Aconselhamento da Universidade de Chicago tem cerca de trinta casos completamente registrados e transcritos, disponíveis a pesquisadores profissionais qualificados. Espera-se que pelo menos mais cinquenta sejam acrescentados, para os quais estarão disponíveis tanto a gravação sonora quanto a transcrição. Isso constituirá uma massa de material básico para investigação como nunca houve. Sucessos e fracassos, casos levados adiante por conselheiros especializados e por aqueles ainda em treinamento, casos curtos, casos longos – todos serão exemplificados.


Ao acumularem material gravado de casos e realizarem pesquisa em terapia, os terapeutas centrados no cliente têm até aqui carregado o fardo mais pesado. Mas há evidências encorajadoras de que profissionais com outras visões estão agora também gravando seus casos, e é apenas questão de tempo para que os estudos de pesquisa sejam feitos por analistas freudianos, hipnoterapeutas, por aqueles que seguem a linha de Adler e por terapeutas ecléticos. São esses estudos futuros que ajudarão a remover os rótulos e a unificar o campo da psicoterapia.



Desenvolvimento de programas de treinamento


Quando Counseling and Psychotherapy estava sendo publicado, em 1942, os editores quiseram saber que mercado haveria para o livro em cursos de universidade sobre aconselhamento para ajustamento. A resposta naquela época parecia ser que não haveria mais do que dois ou três cursos em todo o país. Em razão de uma variedade de influências recentes na profissão psicológica, esse quadro tem mudado em grau impressionante. São muitas as universidades que oferecem agora algum tipo de treinamento em cursos de graduação em psicoterapia, com graus variados de ênfase no ponto de vista centrado no cliente. Várias dessas universidades já dispõem de cursos de treinamento bem estruturados, nos quais a prática de terapia sob supervisão ocupa proporção importante da experiência. Esse treinamento em terapia não é apenas um desenvolvimento temporário. Ele tem aprovação formal da Associação Americana de Psicologia, que declarou que o treinamento do psicólogo clínico não é completo sem um treinamento em psicoterapia, e que para que a Associação conceda ao programa de graduação em psicologia o nível mais alto de aprovação, este deve incluir um bem planejado programa nesse campo (160). Praticamente o mesmo tipo de desenvolvimento teve lugar em psiquiatria, e em vez de um esporádico treinamento prático em terapia, que era o que prevalecia antes, há cada vez mais programas integrados sendo montados em vários centros.


Dentro desse cenário de crescimento dos programas de treinamento em terapia, houve uma constante evolução do treinamento em terapia centrada no cliente. E esses métodos e procedimentos têm mudado tanto que, mais à frente, um capítulo deste livro foi reservado para tratar deles. O princípio de se apoiar no indivíduo tem sido implementado no programa de treinamento e também na própria terapia. O foco da nossa preocupação passou da técnica de aconselhamento para a atitude e a filosofia do conselheiro, com um novo reconhecimento da importância da técnica, enxergada agora a partir de um nível mais sofisticado. Temos agora a experiência de um treinamento lento e gradual dos candidatos à formação em psicologia clínica. Também tivemos a experiência extremamente valiosa de oferecer, durante 1946 e 1947, um treinamento curto e intensivo para mais de uma centena de psicólogos maduros e qualificados que se tornaram Conselheiros Pessoais da Administração de Veteranos. Nessa tentativa de treinar terapeutas, inevitavelmente aprendemos muito a respeito de terapia.


Desenvolvimento da teoria


À medida que fomos levando adiante o trabalho cada vez mais ramificado sugerido nas seções precedentes, sentimos com maior força a necessidade de teorias unificadoras, e a formulação da teoria se tornou uma das principais preocupações do terapeuta centrado no cliente. Comprovamos na própria experiência a declaração frequentemente citada de Kurt Lewin: “Nada é tão prático quanto uma boa teoria”. Muito da elaboração de nossa teoria girou em torno da construção do self, como ficará evidente mais adiante no livro. No entanto, foram feitas tentativas de articular explicações nos termos da teoria da aprendizagem, e nos termos da dinâmica de um relacionamento interpessoal. Nesse processo todo, algumas teorias foram descartadas ou muito modificadas, e outras foram desenvolvidas. Há vários anos, a teoria da terapia parecia mais bem expressa em termos do desenvolvimento do insight verbalizado. Esse tipo de formulação nos parece hoje muito aquém em poder explicar todos os fenômenos da terapia e, portanto, ocupa um espaço relativamente pequeno no nosso pensamento atual.


Tendo visto de dentro do grupo o persistente e rápido florescimento da teoria, foi interessante observar a frequência com que a terapia centrada no cliente foi criticada porque “segue sem nenhuma teoria coerente da personalidade”. Essa crítica soa como uma distorção tão estranha do lugar da teoria num avanço científico que justifica uma breve declaração para contradizê-la.


Não há necessidade de teoria enquanto e a não ser que haja fenômenos a serem explicados. Limitando nossa consideração à psicoterapia, não há razão para uma teoria da terapia enquanto não surjam mudanças observáveis que exijam explicação. Então, sim, uma teoria unificadora será de ajuda para explicar o que aconteceu e para prover hipóteses testáveis em futuras experiências. Assim, no campo da terapia, o primeiro requisito é uma aptidão que produza um resultado efetivo. Por meio da observação do processo e do resultado, é possível desenvolver uma teoria parcimoniosa que possa ser projetada em novas experiências a fim de ser testada quanto à sua adequação. A teoria é revista e modificada com o propósito – nunca plenamente alcançado – de prover uma estrutura conceitual completa, capaz de conter adequadamente todos os fenômenos observados. Os fenômenos é que são básicos, não a teoria.


Elton Mayo faz uma declaração sucinta desse ponto de vista, primeiro em suas próprias palavras e depois nas de seus colegas. A citação a seguir reflete a essência de seu pensamento.


Em termos históricos, penso que é possível afirmar que uma ciência geralmente passa a existir como fruto de uma aptidão técnica bem desenvolvida em uma dada área de atividade. Alguém, um profissional habilidoso, num momento de reflexão, tenta tornar explícitas as suposições implícitas na própria aptidão. Isso constitui o início do método lógico-experimental. As suposições que já ficaram explícitas podem ser logicamente desenvolvidas; o desenvolvimento leva a mudanças experimentais da prática e com isso ao início de uma ciência. O ponto a ser destacado é que as abstrações científicas não são extraídas do ar ou de uma reflexão sem controle: elas são, desde o início, profundamente enraizadas em uma aptidão preexistente.


Nesse sentido, um comentário extraído de palestras de um colega, o falecido Lawrence Henderson, eminente em química, parece pertinente: “Na complexa ocupação de viver, como na medicina, tanto teoria quanto prática são condições necessárias para a compreensão, e o método de Hipócrates é o [...] único método que sempre foi bem-sucedido de maneira ampla e geral. O primeiro elemento deste método é ‘um trabalho árduo, persistente, inteligente, responsável e incansável na sala de atendimento, não na biblioteca: a completa adaptação do médico à sua tarefa, uma adaptação que está longe de ser meramente intelectual. O segundo elemento deste método é uma observação acurada das coisas e eventos, a seleção, guiada por um discernimento nascido da familiaridade e da experiência, dos fenômenos salientes e recorrentes, e de sua classificação e exploração metódica. O terceiro elemento desse método é uma construção judiciosa de uma teoria – não de uma teoria filosófica, não de um grande esforço de imaginação, não de um dogma quase religioso, mas de uma modesta questão pedestre [...] uma bengala útil para ajudar a seguir pelo caminho [...] Tudo isso pode ser assim resumido: o médico precisa ter, primeiro, uma familiaridade íntima, habitual, intuitiva com as coisas; em segundo lugar, um conhecimento sistemático das coisas; e em terceiro, uma maneira efetiva de pensar a respeito das coisas”. (130, p. 17-18)


Operando a partir desse ponto de vista, parece-nos perfeitamente natural que a frágil flor da teoria tenha crescido a partir do sólido solo da experiência. Reverter essa ordem natural não seria saudável. Portanto, há neste volume um grupo ramificado de formulações teóricas que apresenta certa unidade e que, assim sentimos, oferece uma maneira frutífera de pensar sobre a mudança terapêutica, e também uma conceitualização da personalidade individual que se baseia na observação da mudança de personalidade. Mas nunca deixaremos de enfatizar que as teorias são mutáveis e fluidas. São os fenômenos que elas se esforçam em explicar que continuam teimosamente como fatos. Talvez amanhã ou quem sabe no próximo ano possamos perceber uma formulação teórica bem mais abrangente, capaz de conter uma gama mais ampla desses fatos básicos. Se assim for, então essa nova teoria irá prover mais e melhores hipóteses a serem testadas, e um estímulo maior para uma progressiva busca da verdade.


Uma visão geral


Este capítulo introdutório buscou prover algo como uma visão geral exterior dos fatores que têm influenciado o curso de pensamento na terapia centrada no cliente ao longo dos últimos oito a dez anos. Mas quais foram as conclusões a que os conselheiros chegaram? De que maneira eles modificaram a abordagem à medida que foram lidando com casos mais variados e mais sérios? O que consideram essencial para ser de alguma ajuda à pessoa com problemas? Que novos entendimentos do processo de terapia foram alcançados conforme eles foram ouvindo, sozinhos ou em grupo, as gravações de sessões significativas? Como explicam seus fracassos, e que mudanças entraram em seu pensamento conforme tentaram reduzir a probabilidade de fracasso? Quais têm sido as realizações e as decepções envolvidas na trabalhosa análise dessa mina de material gravado? Que teorias esses terapeutas vieram a defender, e por que as consideram razoáveis? Será que partem de algumas formulações que ajudam a dar sentido aos confusos mundos da experiência profissional e pessoal? As páginas a seguir representam a interpretação de um indivíduo das respostas que estão sendo dadas atualmente a essas questões – respostas que estarão pelo menos parcialmente desatualizadas quando acabarem de ser escritas.


Leituras sugeridas


Para um exame do desenvolvimento histórico da terapia centrada em pessoas, ver Raskin (158). O desenvolvimento do pensamento deste que escreve em relação à terapia pode ser observado avaliando a sequência de seus escritos, Clinical Treatment of the Problem Child (164), “The Clinical Psychologist’s Approach to Personality Problems” (165), Counseling and Psychotherapy (166), “Significant Aspects of Client-Centered Therapy” (170), e o presente volume. Sobre formulações da terapia centrada no cliente feitas por outros, ver Combs (42) e Snyder (194).


Para um exame da terapia centrada no cliente em relação a outras orientações terapêuticas, Snyder (198) faz uma exaustiva revisão da literatura atual. Um artigo curto sobre esse assunto, escrito a partir de um ponto de vista centrado no cliente, é “Current Trends in Psychotherapy” (167).


Uma descrição do funcionamento prático de um grupo de terapeutas centrados no cliente em ação é dado por Grummon e Gordon (75).


Referências sobre as implicações da terapia centrada no cliente nos campos da ludoterapia, terapia de grupo, educação e teoria da personalidade podem ser encontradas nos capítulos dedicados a esses tópicos.





capítulo 2


A atitude e orientação do conselheiro******


Na psicoterapia, o próprio terapeuta é parte importantíssima da equação humana. O que ele faz, a atitude que assume, a concepção básica que tem do seu papel, tudo isso influencia muito a terapia. As várias orientações terapêuticas sustentam diferentes visões desses pontos. Assim, parece adequado examinar logo no início de nossa discussão o terapeuta e seu papel no aconselhamento centrado no cliente.


Considerações gerais


É comum que a terapia centrada no cliente seja referida como um simples método ou técnica que o conselheiro utiliza. Sem dúvida, essa conotação decorre em parte de apresentações anteriores, que tendiam a dar ênfase excessiva à técnica. Podemos dizer mais precisamente que o conselheiro que é eficaz na terapia centrada no cliente assume um conjunto coerente de atitudes em desenvolvimento, com profundas raízes na sua organização pessoal – um sistema de atitudes implementado por técnicas e métodos consistentes com tal sistema. Na nossa experiência, se o conselheiro tenta usar um “método”, ele fatalmente fracassa, a não ser que esse método esteja genuinamente alinhado com suas próprias atitudes. Por outro lado, o conselheiro cujas atitudes são do tipo que facilita a terapia pode ter sucesso apenas parcial, já que suas atitudes são inadequadamente implementadas, mesmo por métodos e técnicas apropriados.


Vamos então examinar as atitudes que parecem facilitar a terapia centrada no cliente. Deve o conselheiro possuí-las a fim de desempenhar esse papel? Podem tais atitudes ser adquiridas por treinamento?


A orientação filosófica do conselheiro


Alguns profissionais relutam em examinar a relação entre as visões filosóficas e o trabalho científico. No entanto, no empenho terapêutico, essa relação parece ser um dos fatos importantes e cientificamente observáveis que não podem ser ignorados. Nossa experiência em treinar conselheiros indica que a filosofia operacional básica do indivíduo (que pode ou não corresponder à filosofia que ele verbaliza) determina, em medida considerável, o tempo que irá levar para se tornar um conselheiro competente.


O principal ponto significativo aqui é a atitude assumida pelo conselheiro em relação ao valor e à importância do indivíduo. De que maneira olhamos para os outros? Será que olhamos para cada pessoa enxergando-a como alguém que tem valor e dignidade por direito próprio? Se defendemos esse ponto de vista no nível verbal, em que medida ele é operacionalmente evidente no nível comportamental? Tendemos a tratar os indivíduos como pessoas de valor, ou as desvalorizamos de maneira sutil com nossas atitudes e comportamento? Será que a nossa filosofia dá máxima importância ao respeito pelo indivíduo? Respeitamos sua capacidade e seu direito de guiar a própria vida, ou acreditamos basicamente que a vida dele seria mais bem guiada por nós? Em que grau temos uma necessidade e um desejo de dominar os outros? Será que nos dispomos a aceitar que o indivíduo defina e escolha os próprios valores, ou nossas ações são guiadas pela convicção (geralmente não verbalizada) de que ficaríamos mais felizes se ele nos permitisse selecionar para ele seus valores, padrões e metas?


As respostas a esse tipo de questões parecem ser cruciais como determinante básica da abordagem do terapeuta. Pela nossa experiência, indivíduos que já se esforçam para preservar uma orientação que enfatiza a importância e o valor de cada pessoa podem aprender prontamente as técnicas centradas no cliente que implementam esse ponto de vista. Isso costuma valer para profissionais de educação que têm uma filosofia de educação fortemente centrada na criança. Tampouco é incomum entre trabalhadores religiosos que têm uma abordagem humanista. Entre psicólogos e psiquiatras, há aqueles com visões similares, mas também há muitos cuja concepção do indivíduo é a de um objeto a ser dissecado, diagnosticado, manipulado. Esses profissionais podem ter muita dificuldade em aprender ou praticar uma forma de terapia centrada no cliente. De qualquer modo, as diferenças a esse respeito parecem determinar a prontidão ou a falta dela dos profissionais para aprender e alcançar uma abordagem centrada em pessoas.


Mesmo esse exame da situação passa uma impressão estática que não é exata. Nossa filosofia operacional, nosso conjunto de metas, não é algo fixo e imutável, mas uma organização fluida e em desenvolvimento. Talvez fosse mais exato dizer que a pessoa cuja orientação filosófica tende a um maior respeito pelo indivíduo encontra na abordagem centrada no cliente um desafio e uma implementação de suas concepções. Descobre-se nela um ponto de vista sobre os relacionamentos humanos que tende a fazer essa pessoa avançar filosoficamente mais do que se aventurou até o momento, e oferece a possibilidade de uma técnica operacional que coloca em ação esse respeito pelas pessoas, no grau pleno em que isso existe em suas próprias atitudes. O terapeuta que se esforça em utilizar essa abordagem logo aprende que o desenvolvimento da maneira de olhar para as pessoas implícita nessa terapia é um processo continuado, intimamente relacionado com a própria luta do terapeuta para crescer e alcançar uma integração pessoal. Ele só consegue ser “não diretivo” na medida em que tiver alcançado respeito pelos outros em sua própria organização de personalidade.


Talvez seja possível resumir esse ponto dizendo que, por meio do uso de técnicas centradas no cliente, uma pessoa consegue implementar seu respeito pelos outros somente na medida em que esse respeito seja parte integral da configuração da própria personalidade. Consequentemente, a pessoa cuja filosofia operacional já se moveu na direção de sentir um profundo respeito pela importância e valor de cada pessoa será mais prontamente capaz de assimilar as técnicas centradas no cliente que o ajudarão a expressar esse sentimento.*******



A hipótese do terapeuta


Tendo em vista o referido na seção anterior, pode muito bem surgir a questão de se a terapia centrada no cliente é um simples culto ou filosofia especulativa, em que certo tipo de fé ou crença alcança alguns resultados, e a falta dessa fé impede esses resultados. Em outras palavras, será que não se trata de uma mera ilusão que produz outras ilusões?


Essa questão merece um exame cuidadoso. O fato de as observações feitas até agora parecerem apontar para uma resposta negativa talvez seja indicado de maneira mais impactante pela experiência de vários conselheiros cuja orientação filosófica inicial esteve mais distante da descrita como favorável a uma utilização ótima das técnicas centradas no cliente. A experiência desses indivíduos no treinamento pareceu seguir uma espécie de padrão. De início, há relativamente pouca confiança na capacidade do cliente alcançar um insight ou uma autodireção construtiva, embora o conselheiro fique intelectualmente intrigado pelas possibilidades da terapia não diretiva e aprenda algo com as técnicas. Ele começa a aconselhar clientes com uma hipótese muito limitada de respeito, que pode ser expressa mais ou menos nos seguintes termos: “Vou me basear na hipótese de que o indivíduo tem uma capacidade limitada de compreender e reorganizar a si mesmo em algum grau em determinados tipos de situações. Em muitas delas e com muitos clientes, eu, como alguém de fora mais objetivo, posso conhecer melhor a situação e guiá-la melhor”. É em cima dessa base limitada e dividida que ele começa seu trabalho. Geralmente não é muito bem-sucedido. Mas à medida que observa os resultados de seu aconselhamento, descobre que os clientes aceitam e fazem um uso construtivo da responsabilidade quando ele próprio deseja genuinamente que façam isso. Ele costuma ficar surpreso com a efetividade deles em lidar com essa responsabilidade. Comparando isso com a qualidade menos vital da experiência naquelas situações em que ele, o conselheiro, se esforçou para interpretar, avaliar e guiar, ele não tem como não notar o contraste com a qualidade da experiência nas situações em que o cliente aprendeu em grande parte por si mesmo. Então descobre que a primeira parte de sua hipótese tende a ser provada além de suas expectativas, enquanto a segunda porção se mostra decepcionante. Assim, pouco a pouco, a hipótese sobre a qual baseia todo seu trabalho terapêutico adota um fundamento cada vez mais centrado no cliente.


Esse tipo de processo, que vimos repetido muitas vezes, talvez queira dizer apenas isso: que a orientação atitudinal, a filosofia a respeito dos relacionamentos humanos, que parece ser uma base necessária para o aconselhamento centrado no cliente, não é algo que deva exigir um “ato de fé” ou que possa ser alcançado de uma vez. É um ponto de vista que pode ser adotado de maneira provisória e parcial, e testado. Trata-se, na realidade, de uma hipótese sobre relacionamentos humanos, e sempre continuará sendo. Mesmo para um conselheiro experiente, que tenha observado em muitos casos a evidência que sustenta a hipótese, ainda será verdade que, para o novo cliente que entra pela porta, a possibilidade de ter autocompreensão e autodirecionamento inteligente ainda é – para este cliente – uma hipótese não totalmente provada.


Parece justificado dizer que a fé ou crença na capacidade do indivíduo de lidar com sua situação psicológica e consigo mesmo é da mesma ordem que a de qualquer hipótese científica. É uma base positiva para a ação, mas aberta a comprovação ou refutação. Se, por exemplo, tivéssemos fé em que toda pessoa fosse capaz de determinar por si se tem ou não um câncer incipiente, nossa experiência com essa hipótese logo nos faria revisá-la radicalmente. Por outro lado, se tivermos fé em que o afeto maternal caloroso pode produzir reações pessoais desejáveis e um crescimento de personalidade saudável na infância, é provável que encontremos suporte para essa hipótese, pelo menos tentativamente, por meio de nossa experiência.


Portanto, colocando de forma mais resumida ou definitiva a orientação atitudinal que parece ser a adequada para um conselheiro centrado no cliente, podemos dizer que este escolhe agir consistentemente com base na hipótese de que o indivíduo tem suficiente capacidade para lidar de modo construtivo com todos aqueles aspectos de sua vida que podem chegar à sua consciência. Isso significa criar uma situação interpessoal que torne possível a chegada de material à consciência do cliente, o que é uma significativa demonstração de que o conselheiro aceita o cliente como pessoa competente para direcionar a si mesma. O conselheiro age a partir dessa hipótese de um modo específico e operacional, estando sempre alerta para observar aquelas experiências (clínicas ou de pesquisa) que contradigam essa hipótese, assim como as que lhe dão suporte.


Embora esteja alerta a todo tipo de evidência, isso não significa que mude sua hipótese básica nas situações de aconselhamento. Se o conselheiro sente, no meio de uma sessão, que aquele cliente talvez não tenha capacidade de reorganizar a si mesmo, e então passa para a hipótese segundo a qual o conselheiro deve assumir considerável responsabilidade por essa reorganização, ele confunde o cliente e derrota a si mesmo. Ele impede a si mesmo de provar ou refutar qualquer das hipóteses. Esse ecletismo confuso, que tem predominado em psicoterapia, bloqueou o progresso científico na área. Na realidade, é apenas quando se age consistentemente em relação a uma hipótese, selecionada com convicção, que seus elementos de verdade ou falsidade podem ser conhecidos.


A implementação específica da atitude do conselheiro


Até aqui a discussão tem sido no plano geral, examinando a atitude básica do conselheiro em relação aos outros. Mas de que modo isso é implementado na situação terapêutica? Será suficiente o conselheiro assumir a hipótese básica que descrevemos para que então essa orientação atitudinal faça a terapia avançar de modo inevitável? Com toda certeza isso não basta. Seria a mesma coisa que um médico do século passado se contentar com a crença de que as bactérias são o que causa infecção. É provável que essa atitude o fizesse obter alguns resultados melhores que os de seus colegas que encaravam com desdém essa hipótese. Mas só ao implementar plenamente sua atitude por meio de técnicas apropriadas é que ele teria noção da importância de sua hipótese. Só quando esterilizasse a área em torno da incisão, os instrumentos, os lençóis, as bandagens, suas mãos e as de seus assistentes – só então ele vivenciaria o pleno significado e eficácia de sua hipótese provisória, assumida no plano geral.


O mesmo ocorre com o conselheiro. À medida que ele encontra novas e mais sutis maneiras de implementar sua hipótese centrada no cliente, ela ganha novos sentidos introduzidos pela experiência, e passa a ser enxergada como tendo maior profundidade do que se imaginava de início. Como afirmou um conselheiro em treinamento: “Tenho a mesma visão de um ano atrás, mas ela agora faz muito mais sentido”.


É possível que uma das mais significativas contribuições gerais da abordagem centrada no cliente tenha sido sua insistência em investigar a implementação detalhada do ponto de vista do conselheiro na própria entrevista. Muitos terapeutas, de orientações diversas, declaram seus propósitos gerais em termos mais ou menos similares. Mas apenas um estudo minucioso das entrevistas gravadas – de preferência tendo à mão tanto a gravação sonora quanto o texto transcrito – é que permite determinar qual propósito ou propósitos estão de fato sendo implementados na entrevista. “Será que estou realmente fazendo o que penso estar fazendo? Estou realizando operacionalmente o propósito que verbalizo?” Essas são perguntas que todo conselheiro deve fazer a si mesmo, e continuamente. Há ampla evidência, a partir de nossas análises em pesquisas, de que não basta um julgamento subjetivo feito pelo próprio conselheiro sobre essas questões. Somente uma análise objetiva das palavras, da voz e da inflexão pode determinar adequadamente o propósito que o terapeuta está de fato perseguindo. Como sabemos pelas muitas experiências das reações de terapeutas ao seu material gravado, e de uma revisão de artigos feita por Blocksma (33), o conselheiro muitas vezes fica perplexo ao descobrir os objetivos que ele na realidade está buscando na entrevista.


Note que, na discussão deste ponto, o termo “técnica” foi descartado em favor de “implementação”. O cliente tem como detectar rapidamente quando o conselheiro está usando um “método”, uma ferramenta escolhida intelectualmente por ele com algum propósito. Por outro lado, o conselheiro está sempre implementando, de maneiras conscientes e inconscientes, as atitudes que assumiu em relação ao cliente. Essas atitudes podem ser inferidas e descobertas a partir de sua implementação operacional. Assim, um conselheiro que basicamente não adota a hipótese de que a pessoa tem uma capacidade significativa de integrar a si mesma pode achar que utilizou “métodos” e “técnicas” não diretivos e provar, para sua própria satisfação, que essas técnicas não foram bem-sucedidas. No entanto, uma gravação desse material tende a mostrar que, no tom de sua voz, na maneira de lidar com o inesperado, nas atividades periféricas da entrevista, ele implementa a própria hipótese, e não a hipótese centrada no cliente que imagina ter assumido.


Parece que não há alternativa a não ser fazer essa checagem contínua, indo e voltando, entre o propósito ou hipótese e a técnica ou implementação. Essa autochecagem analítica pode ser verbalizada pelo conselheiro mais ou menos da seguinte maneira: à medida que desenvolvo com maior clareza e mais plenamente a atitude e a hipótese com a qual pretendo lidar com o cliente, tenho que ir checando a implementação dessa hipótese no material da entrevista. Mas conforme estudo meus comportamentos específicos na entrevista, detecto propósitos implícitos dos quais não tinha consciência, descubro áreas nas quais não havia pensado aplicar a hipótese, e vejo que aquilo que para mim era a implementação de uma atitude é percebido pelo cliente como a implementação de outra. Fazendo isso, o estudo exaustivo do meu comportamento aprimora, altera e transforma a atitude e a hipótese com a qual inicio a entrevista seguinte. Uma abordagem saudável à implementação de uma hipótese é a experiência continuada e recíproca.


Algumas formulações do papel do conselheiro


Ao examinarmos em retrospectiva o desenvolvimento do ponto de vista centrado no cliente, vemos uma contínua progressão de tentativas de formular o que está envolvido em implementar a hipótese básica na situação da entrevista. Algumas são formulações feitas por conselheiros individuais, enquanto outras têm sido defendidas de modo mais geral. Vamos examinar alguns desses conceitos, passando deles para a formulação que parece ser a mais comumente sustentada atualmente por terapeutas dessa orientação.


Em primeiro lugar, havia alguns conselheiros – usualmente aqueles com pouco treinamento específico – que partiam do pressuposto de que o papel do conselheiro para realizar um aconselhamento não diretivo era apenas ficar passivo e adotar uma política de laissez-faire. Um conselheiro com essa atitude tem alguma disposição de permitir que o cliente se autodirecione. Está mais inclinado a ouvir que a guiar. Tenta evitar impor as próprias avaliações ao cliente. Descobre que alguns de seus clientes conseguem ajudar a si mesmos. Sente que sua fé na capacidade do cliente é mais bem refletida por uma passividade que envolve um mínimo de atividade e de reação emocional de sua parte. Tenta “não atrapalhar o cliente”.


Essa compreensão falha da abordagem tem levado a consideráveis fracassos no aconselhamento – e por boas razões. Antes de mais nada, a passividade e a aparente falta de interesse ou de envolvimento são experimentadas pelo cliente como rejeição, já que a indiferença pouco tem a ver com aceitação. Além disso, essa atitude laissez-faire não indica de modo algum ao cliente que ele está sendo visto como uma pessoa de valor. Assim, o conselheiro que tem um papel meramente passivo, de ouvinte, pode ser útil para alguns clientes que tenham uma necessidade desesperada de catarse emocional, mas no geral seus resultados serão mínimos, e em muitos clientes deixará um desapontamento pelo fato de não terem recebido ajuda ou uma irritação com o conselheiro por este não ter nada a oferecer.


Outra formulação do papel do conselheiro é que sua tarefa seja a de esclarecer e objetivar os sentimentos do cliente. Este autor, em artigo de 1940, declarou: “Conforme o cliente vai fornecendo material, é função do terapeuta ajudá-lo a reconhecer e esclarecer as emoções que sente” (169, p. 162). Esta tem sido uma concepção útil, e descreve parcialmente o que ocorre. No entanto, é excessivamente intelectualista, e se tomada ao pé da letra pode focar o processo no conselheiro. Pode significar que apenas o conselheiro sabe quais são emoções, e se esse sentido prevalece, ele acaba sendo uma sutil falta de respeito com o cliente.


Infelizmente, nossa experiência em transmitir as sutilezas das atitudes tingidas por emoções é tão limitada, e os símbolos da expressão tão insatisfatórios, que fica difícil transmitir com precisão a um leitor as delicadas atitudes envolvidas no trabalho dos terapeutas. Temos constatado, para nosso lamento, que mesmo as transcrições de nossos casos gravados podem dar ao leitor uma noção totalmente errônea do tipo de relacionamento que ocorreu ali. Quando lemos persistentemente as respostas dos conselheiros mas atribuímos a elas a inflexão errada, é possível distorcer o quadro todo do relacionamento. Alguns leitores quando ouvem até mesmo um pequeno trecho da própria gravação costumam exclamar: “Ah, isso é muito diferente da maneira como eu estava entendendo”.


Talvez a sutil diferença entre uma atitude taxativa e uma atitude empática da parte do conselheiro possa ser transmitida por um exemplo. Eis uma declaração de um cliente: “Sinto como se minha mãe estivesse sempre me observando e criticando tudo o que faço. Isso me deixa muito agitado por dentro. Eu tento impedir que isso aconteça, mas, sabe como é, em certas horas sinto aquele olho de águia dela em cima de mim e simplesmente fervo por dentro”.


Uma resposta da parte do conselheiro poderia ser: “Você se ressente com as críticas dela”. Essa resposta pode ser dada de uma maneira que transmita empatia, com um tom de voz como o que seria usado para dizer: “Entendo bem, você fica muito ressentido com as críticas dela. Estou certo?”. Se esse foi o tom e a atitude, provavelmente foi sentido pelo cliente como um apoio para ele se expressar mais. No entanto, sabemos, a partir dos percalços vividos pelos conselheiros em treinamento, que este “Você se ressente com as críticas dela” pode ser expresso com a mesma atitude e tom com que alguém poderia anunciar “Você está com sarampo”, ou até com a atitude e o tom de alguém que dissesse “Você sentou em cima do meu chapéu”. Se o leitor repetir a resposta do conselheiro em algumas dessas variadas inflexões, verá que, quando dito com empatia e em tom compreensivo, a provável atitude da resposta do cliente será: “Sim, é desse jeito que me sinto, e percebo isso com um pouco mais de clareza agora que você expressou em termos um pouco diferentes”. Mas quando a declaração do conselheiro é taxativa, ganha o tom de uma avaliação, de um julgamento feito pelo conselheiro, que está nesse momento dizendo ao cliente quais são seus sentimentos. O processo fica então centrado no conselheiro, e o sentimento do cliente tenderá a ser: “Estou sendo diagnosticado”.


A fim de evitar esta última abordagem, procuramos abrir mão de descrever o papel do conselheiro como sendo o de esclarecer as atitudes do cliente.


No atual estágio do pensamento em terapia centrada no cliente, temos outra maneira de descrever o que ocorre nos relacionamentos terapêuticos mais satisfatórios, uma outra tentativa de descrever como a hipótese básica é implementada. Essa formulação declara que a função do conselheiro é supor, conforme seja capaz, o quadro de referência interno do cliente, perceber o mundo como o cliente o enxerga, perceber o próprio cliente como ele enxerga a si mesmo, desapegando-se ao fazer isso de todas as percepções provindas do quadro de referência externo, e comunicando algo desse entendimento empático ao cliente.


Raskin, num artigo não publicado (159), fez uma vívida descrição dessa versão da função do conselheiro.


Existe [outro] nível de resposta não diretiva do conselheiro, que para o escritor representa a atitude não diretiva. Em certo sentido é uma meta, mais que algo de fato praticado pelos conselheiros. Mas, na experiência de alguns, é uma meta altamente viável de ser alcançada e que [...] muda a natureza do processo de aconselhamento de maneira radical. Nesse nível, a participação do conselheiro se torna uma experiência ativa com o cliente em relação aos sentimentos que este expressa; o conselheiro faz um esforço máximo de ficar na pele da pessoa com a qual está se comunicando, tenta chegar dentro dela e viver as atitudes expressas em vez de observá-las, procura captar cada nuance da natureza mutante dessas atitudes; em resumo, absorve a si mesmo completamente nas atitudes do outro. E no esforço de fazer isso, simplesmente não há lugar para nenhum outro tipo de atividade ou atitude do conselheiro; se ele tentar viver as atitudes do outro, não poderá diagnosticá-las, não poderá ficar pensando ou tentando acelerar o processo. Pelo fato de ele ser outro, e não o cliente, sua compreensão não é espontânea, ela precisa ser adquirida, e isso por meio da mais intensa, contínua e ativa atenção aos sentimentos do outro, com a exclusão de qualquer outro tipo de atenção.


Mesmo essa descrição é facilmente mal compreendida, pois a experiência com o cliente, isto é, vivenciar as atitudes dele, não se dá como identificação emocional do conselheiro, mas como identificação empática, na qual percebe os ódios, esperanças e medos do cliente por meio da imersão no processo de empatia, mas sem que ele próprio, como conselheiro, experimente esses ódios, esperanças e medos.


Outra tentativa de enunciar esse ponto de vista foi feita pelo autor. É a seguinte:


Com o passar do tempo, fomos colocando ênfase crescente na “centralidade do cliente” dentro do relacionamento, porque este é mais eficaz quanto mais completamente o conselheiro se concentra em tentar entender o cliente do jeito que o cliente enxerga a si mesmo. Quando examino alguns de nossos primeiros casos publicados – o caso de Herbert Bryan no meu livro, ou o caso apresentado por Snyder do Sr. M. – percebo que viemos aos poucos deixando de lado os vestígios de diretividade sutil que são muito evidentes naqueles casos. Acabamos achando que, se formos capazes de prover uma compreensão da maneira segundo a qual o cliente enxerga a si mesmo nesse momento, ele poderá fazer o resto. O terapeuta deve deixar de lado sua preocupação com diagnóstico e sua perspicácia diagnóstica, deve descartar sua tendência a fazer avaliações enquanto profissional, deve conter seus esforços de formular um prognóstico acurado, abrir mão da tentação de guiar sutilmente o indivíduo, e se concentrar exclusivamente num propósito: o de prover uma profunda compreensão e aceitação das atitudes conscientemente abraçadas nesse momento pelo cliente enquanto explora passo a passo as perigosas áreas às quais ele vem negando acesso à consciência.


Acredito ser evidente a partir dessa descrição que esse tipo de relacionamento só pode existir se o conselheiro for profunda e genuinamente capaz de adotar essas atitudes. O aconselhamento centrado no cliente, para ser eficaz, não pode ser um truque ou uma ferramenta. Não é uma maneira sutil de guiar o cliente fingindo que deixamos que ele guie a si mesmo. Para ser eficaz, tem que ser genuína. É essa sensibilidade e sincera “centralidade no cliente” no relacionamento terapêutico que considero uma terceira característica da terapia não diretiva que a coloca distintamente à parte de outras abordagens. (170, p.420-421)


Evidências de pesquisa a respeito de uma tendência


Uma pesquisa recentemente concluída tende a confirmar algumas das declarações anteriores (180). Técnicas de aconselhamento utilizadas por conselheiros não diretivos em casos trabalhados em 1947-48 foram analisadas nos termos das categorias usadas por Snyder ao analisar casos de 1940-42 (196). Isso permite fazer comparações diretas entre métodos de conselheiros e detectar qualquer tendência observável. Constatou-se que na data mais antiga os conselheiros usaram um número de respostas envolvendo questionar, interpretar, reafirmar, incentivar, sugerir. Tais respostas, embora sempre formassem uma pequena proporção do total, pareciam indicar da parte do conselheiro uma limitada confiança na capacidade do cliente de compreender e lidar com as próprias dificuldades. O conselheiro também sentia ser necessário às vezes assumir o comando, para explicar o cliente a ele mesmo, mostrar-lhe apoio, apontar quais, no entender do conselheiro, pareciam ser os cursos de ação desejáveis. À medida que a experiência clínica em terapia prosseguiu, houve acentuada queda em todas essas formas de respostas. Nos últimos casos, a proporção de qualquer resposta desse tipo é negligenciável. Oitenta e cinco por cento das respostas dos conselheiros passaram a ser tentativas de transmitir uma compreensão das atitudes e sentimentos do cliente. Parece bem claro que conselheiros não diretivos, com base na experiência terapêutica continuada, conseguiram depender mais plenamente da hipótese básica da abordagem do que era o caso há seis anos. A impressão é que mais e mais terapeutas não diretivos têm avaliado bem a eficácia da compreensão e da aceitação, e passaram a se concentrar no esforço mais amplo de alcançar uma compreensão profunda do mundo privado do cliente.


Desde a conclusão do segundo estudo mencionado, parece ter havido maior busca de uma ampla variedade de técnicas terapêuticas. Na maioria das vezes, porém, isso significou uma busca de novas maneiras de deixar claro o que o terapeuta está pensando, sentindo e explorando junto com o cliente. É natural esperar que com essa crescente segurança na experiência clínica haja uma crescente variedade de tentativas de comunicar que o terapeuta está se esforçando para chegar à estrutura de referência interna do cliente, e tentando ver com ele tão profundamente quanto o próprio cliente vê, ou mais ainda do que este último é capaz de perceber no momento. Ao utilizar essa crescente variedade de respostas, é muito possível que a atual formulação do papel do conselheiro seja descartada, como o foram as anteriores. Até agora, porém, esse não parece ser o caso.


A dificuldade de enxergar através dos olhos do cliente


Esse esforço para chegar ao quadro de referência interno do cliente, de entrar no centro do próprio campo perceptual dele e enxergar junto com ele como perceptor, tem grande analogia com alguns dos fenômenos da Gestalt. Assim como, por meio de concentração ativa, a pessoa pode de repente enxergar num teste psicológico que a imagem mostrada representa uma escada descendente em vez de uma ascendente, ou perceber dois rostos numa imagem que parece ser de uma vela derretida, também por meio de um esforço ativo um conselheiro pode se colocar no quadro de referência do cliente. Mas do mesmo modo que no caso da percepção visual a figura ocasionalmente muda, o conselheiro pode às vezes se ver excluído do quadro de referência do cliente, voltando a encará-lo como alguém que o percebe de fora. Isso ocorre quase invariavelmente, por exemplo, durante uma longa pausa ou silêncio do cliente. O conselheiro pode nessa hora ganhar algumas pistas que permitam uma empatia acurada, mas em certa medida é obrigado a enxergar o cliente a partir de um ponto de vista de observador, e só consegue assumir ativamente o campo perceptual do cliente quando algum tipo de expressão tem início de novo.


O leitor pode experimentar assumir esse papel de várias maneiras; por exemplo, praticando assumir o quadro de referência interno de outra pessoa enquanto entreouve uma conversa no metrô, ou ouve um amigo descrever uma experiência emocional. Talvez até algo daquilo que esteja envolvido possa ser transmitido por escrito.


Para tentar dar a você, leitor, uma experiência mais real e vívida do que está envolvido no conjunto atitudinal que estamos discutindo, sugerimos que se coloque no lugar do conselheiro, e avalie o seguinte material, extraído das notas completas de um conselheiro no início de uma entrevista com um homem na faixa dos trinta anos. Quando tiver concluído a leitura desse material, pare um pouco e avalie os tipos de atitudes e pensamentos que estiveram em sua mente durante a leitura.


Cliente: Não estou me sentindo muito normal, mas queria me sentir assim. [...] Achava que tinha alguma coisa a dizer aqui – e aí começou tudo a girar em círculos. Fiquei tentando pensar no que ia dizer aqui. Aí chego e vejo que não funcionou. [...] Quer dizer, parecia mais fácil antes de chegar aqui. Quer dizer, eu simplesmente não consigo tomar uma decisão; não sei o que quero. Tentei pensar nisso de uma maneira lógica – descobrir que coisas são importantes para mim. Pensei que talvez haja duas coisas que um homem pode fazer; ele pode casar e pode formar uma família. Porque se ele é um cara solteiro, e fica só tocando a vida em frente – isso não é muito bom. Eu me vejo com meus pensamentos voltando aos dias em que era garoto e então choro com muita facilidade. A represa abre as comportas. Fiquei no Exército quatro anos e meio. Não tinha problemas naquela época, não tinha expectativas, nem desejos. Minha única ideia era cair fora quando a paz viesse. Meus problemas, agora que estou fora, são os de sempre. Vou lhe dizer, eles voltam para muito antes de eu entrar no exército. [...] Eu adoro crianças. Quando estava nas Filipinas – sabe, quando eu era jovem, jurava que nunca ia esquecer minha infância infeliz – então quando eu via aquelas crianças nas Filipinas, as tratava muito bem. Costumava comprar sorvete para elas e levá-las ao cinema. Foi só uma fase – agora voltou tudo de novo – e isso despertou algumas emoções em mim que eu achava que já havia enterrado há muito tempo. (Pausa. Ele parece estar a ponto de chorar.)


À medida que esse material é lido, pensamentos como os que estão expostos a seguir indicariam que você, como o “conselheiro”, estaria adotando um quadro de referência externo.


Fico em dúvida se deveria ajudá-lo a começar a falar.


Será que essa incapacidade de se expressar reflete algum tipo de dependência?


Por que essa indecisão? Qual seria a causa disso?


O que será que quer dizer esse foco dele no casamento e na família?


Parece que ele é solteiro. Não sabia disso.


O choro, a “represa”, isso soa como se houvesse um bom tanto de coisas reprimidas.


Ele é um veterano do exército. Será que é um caso mais psiquiátrico?


Sinto pena de quem passou quatro anos e meio prestando serviço militar.


Uma hora é provável que ele tenha que cavoucar nessas primeiras experiências infelizes.


O que será esse interesse por crianças? Identificação? Uma vaga homossexualidade?


Note que todas essas atitudes são basicamente empáticas. Não há nada de “errado” com elas. São até tentativas de “entender”, no sentido de “entender sobre” em vez de “entender com”. O locus da percepção, no entanto, está fora do cliente.


Em comparação, os pensamentos que poderiam passar pela sua mente se você fosse bem-sucedido em assumir o quadro de referência interno do cliente tenderiam a ser da seguinte ordem:


Você está tentando se aproximar da normalidade, não é?


De fato, está sendo difícil para você começar a se expressar nesse momento.


Tomar decisões está lhe parecendo simplesmente impossível.


Você quer casar, mas parece que isso não se afigura muito como uma possibilidade.


Você se sente transbordando de sentimentos em relação à infância. Para você, o exército representou estagnação.


Ser gentil com crianças de algum modo parece fazer sentido para você. Mas foi – e ainda é – uma experiência que você sente como perturbadora.


Como assinalamos antes, se esses pensamentos são transmitidos na forma de uma declaração assertiva, eles passam a ser uma avaliação emitida pelo conselheiro, a partir de seu ponto de percepção privilegiado. Mas na medida em que sejam tentativas de entender, formulações provisórias, eles indicam a atitude que estamos tentando descrever como “adotar o quadro de referência do cliente”.


A lógica do papel do conselheiro


Pode surgir na mente de muitos a seguinte questão: por que adotar esse tipo peculiar de relacionamento? De que maneira ele implementa a hipótese que tomamos como ponto de partida? Qual é a lógica dessa abordagem?


A fim de ter uma base clara para avaliar essas questões, vamos tentar colocá-las primeiro em termos formais e depois como uma paráfrase, isto é, uma declaração do propósito do conselheiro quando ele funciona dessa maneira. Em termos psicológicos, o objetivo do conselheiro é perceber da maneira mais sensível e exata possível todo o campo perceptual conforme experimentado pelo cliente, com as mesmas relações de figura e fundo, e no grau mais pleno que o cliente se dispõe a comunicá-lo; e depois de perceber o quadro de referência interno do outro tão completamente quanto possível, indicar ao cliente a extensão em que ele está enxergando através dos olhos do cliente.


Suponha que estejamos tentando uma descrição feita um pouco mais nos termos das atitudes do conselheiro. O conselheiro diz, com efeito: “Para poder ser útil, vou me colocar à margem – pôr de lado o meu eu da interação habitual – e entrar no seu mundo de percepção o mais completamente que eu for capaz. Vou me tornar, em certo sentido, outro “eu” para você – um alter ego de suas próprias atitudes e sentimentos – uma oportunidade segura para você discernir a si próprio mesmo mais claramente, experimentar a si mesmo de uma maneira mais verdadeira e profunda, fazer escolhas mais significativas”.


O papel do conselheiro como implementação de uma hipótese


De que maneiras essa abordagem implementa a hipótese central do nosso trabalho? Seria um grosseiro equívoco dizer que nosso atual método ou formulação derivou da teoria. A verdade é que, como na maioria dos problemas similares, começa-se a descobrir com base na intuição clínica que algumas atitudes são eficazes e outras não. Tenta-se relacionar essas experiências à teoria básica, e então elas se tornam mais claras e apontam na direção de uma extensão maior. Foi assim que chegamos à presente formulação, e essa formulação sem dúvida irá mudar à medida que conseguirmos resolver algumas das perplexidades descritas no final deste capítulo.


De momento, tenho a impressão, como conselheiro, que focar toda a minha atenção e esforço em compreender e perceber como o cliente percebe e compreende é uma demonstração operacional de impacto a respeito da crença que tenho no valor e na importância desse cliente individual. Claramente, o valor mais importante que defendo é, como indicam minhas atitudes e minha expressão verbal, o próprio cliente. Também o fato de eu permitir que o resultado se apoie nessa profunda compreensão é provavelmente a evidência operacional mais vital que poderia ser dada de que confio no potencial do indivíduo para uma mudança e desenvolvimento construtivos em direção a uma vida mais plena e satisfatória. Quando um cliente seriamente perturbado se debate com sua total incapacidade de fazer qualquer escolha, ou com seu forte desejo de cometer suicídio, o fato de eu entrar com uma profunda compreensão nesses sentimentos desesperados existentes, mas sem tentar assumir a responsabilidade, é uma expressão muito significativa da confiança básica nas tendências de avanço do organismo humano.


Podemos dizer então que, para muitos terapeutas que operam a partir da orientação centrada no cliente, a decisão de almejar sinceramente “entrar” nas atitudes do cliente, ingressar no quadro de referência interno do cliente, é a mais completa implementação que até agora foi formulada para a hipótese central de respeito pela (e de confiança na) capacidade da pessoa.


A experiência que o cliente tem do conselheiro


Ainda permanece a questão: qual propósito psicológico é atendido ao tentar duplicar, digamos assim, o campo perceptual do cliente na mente do conselheiro? Aqui talvez nos seja útil ver de que maneira a experiência se afigura ao cliente. Das muitas declarações por escrito ou dadas pelos clientes após a terapia, é possível perceber que o comportamento do conselheiro é vivenciado de uma variedade de maneiras, mas parece que há alguns pontos que ficam evidentes com maior frequência.


Vamos primeiro extrair um trecho de uma declaração de uma cliente, de nível profissional sofisticado, que recentemente concluiu uma série de cinco entrevistas. Ela já conhecia o conselheiro, tendo trabalhado com ele em outra situação profissional.


De início, discutimos a possibilidade de essas entrevistas interferirem no nosso relacionamento como colegas de trabalho. Sinto de maneira bem definida que as entrevistas não alteraram em nada nosso relacionamento. Éramos duas pessoas inteiramente diferentes nesses nossos dois relacionamentos, e uma não interferia de modo algum na outra. Acredito que isso em grande medida foi devido ao fato de nós, de maneira quase inconsciente em razão da natureza da terapia, aceitarmos um ao outro, e a nós mesmos, como pessoas diferentes em nossos dois relacionamentos. Como profissionais, éramos dois indivíduos trabalhando juntos em vários problemas do dia a dia. No aconselhamento, éramos principalmente eu, e trabalhávamos juntos a minha situação do jeito que eu a enxergava. Talvez esta última frase explique em boa medida como me senti no aconselhamento. Eu mal tinha consciência durante as entrevistas de quem é que estava sentado na sala comigo. O que importava era eu, meu pensamento é que era o importante, e meu conselheiro era quase uma parte de mim trabalhando no meu problema do jeito que eu queria trabalhá-lo.


É difícil pôr em palavras minha impressão mais destacada das entrevistas. Conforme eu falava, sentia quase como se estivesse “fora deste mundo”. Às vezes mal sabia o que estava dizendo. Isso pode facilmente acontecer se a pessoa fala por longos períodos consigo mesma – ela fica tão envolvida na verbalização que nem tem muita consciência do que está dizendo, e definitivamente não sabe muito bem o que as palavras querem dizer de fato para ela. O papel do conselheiro era trazer-me de volta a mim mesma, ajudar estando comigo em tudo o que eu dizia, para que eu percebesse o que estava dizendo. Nunca tinha a consciência de que ele estivesse espelhando ou dizendo de novo as coisas que eu havia dito, mas apenas que estava bem ali comigo no meu pensamento, porque me dizia coisas que eu já havia dito, mas as esclarecia para mim, trazendo-me de volta à terra, ajudando-me a ver o que eu havia dito e o que aquilo significava para mim.


Várias vezes, quando ele usava analogias, me ajudava a ver o sentido do que eu havia dito. Às vezes ele comentava algo como “Fico pensando se o que você quis dizer é , ou então ; é isso o que você quis dizer?”, e eu tinha consciência de que havia esse desejo de esclarecer o que eu havia dito, não tanto para ele como pessoa, mas o desejo de que por meio dele aquilo fosse esclarecido para mim.


Nas duas primeiras entrevistas ele introduzia pausas. Sei que era porque eu mencionara antes do início do aconselhamento que as pausas me tornavam autoconsciente. Mas lembro de naquela hora ter desejado que ele me deixasse pensar sem interrupções. A entrevista que ficou mais clara na minha mente foi aquela em que houve muitas pausas longas durante os momentos em que eu trabalhava mais arduamente. Eu começava a ter algum insight da minha situação e, embora nada fosse dito, eu tinha a sensação, pela atitude do conselheiro, de que ele estava trabalhando aquilo junto comigo. Ele não ficava inquieto, não acendia um cigarro, ficava ali simplesmente sentado, acho que olhando fixo para mim, enquanto eu olhava para o teto e trabalhava na minha mente. Era uma atitude de completa cooperação e me dava a sensação de que ele estava comigo naquilo que eu pensava. Eu vejo agora o grande valor das pausas, quando a atitude do conselheiro é de cooperação, não a de quem simplesmente espera o tempo passar.


Já vi técnicas não diretivas sendo usadas antes – não comigo – em situações em que as técnicas é que eram os fatores dominantes, e nem sempre fiquei satisfeita com os resultados. Em razão da minha própria experiência como cliente, fiquei convencida de que a completa aceitação por parte do conselheiro, expressando uma atitude de quem quer ajudar o cliente, e o ânimo caloroso que manifesta em sua entrega sincera de si ao cliente numa cooperação completa com tudo o que o cliente faz ou diz são básicos nesse tipo de terapia.


Note como o tema significativo do relacionamento é “os dois éramos principalmente eu, e trabalhávamos juntos a minha situação do jeito que eu a via”. Os dois eus haviam de algum modo se tornado um, apesar de continuarem sendo dois – “nós éramos eu”. Essa ideia é repetida várias vezes; “meu conselheiro era quase uma parte de mim trabalhando no meu problema do jeito que eu queria trabalhá-lo”; “o papel do conselheiro era me trazer de volta a mim mesma”; “eu tinha consciência de que havia esse desejo de esclarecer o que eu havia dito, não tanto para ele como pessoa, mas o desejo de que por meio dele aquilo fosse esclarecido para mim”. A impressão é que a cliente estava em certo sentido “falando consigo mesma”, e, no entanto, era um processo muito diferente, de falar consigo por meio de outra pessoa.


Outro exemplo pode ser extraído de um relato escrito por uma jovem mulher que, na época em que veio procurar aconselhamento, estava muito perturbada. Ela tinha um leve conhecimento do que era a terapia centrada no cliente antes de procurar ajuda. O relato do qual se extraiu este material foi escrito de maneira espontânea e voluntária seis semanas após a conclusão das entrevistas de aconselhamento.


Nas primeiras entrevistas, eu ficava dizendo coisas como “Não estou agindo como eu sou”, “nunca me vi agindo desse jeito antes”. O que eu queria dizer era que aquela pessoa retraída, desajeitada e apática não era eu. Estava tentando dizer que aquela era uma pessoa diferente da que havia funcionado antes com o que parecia ser um ajuste satisfatório. Achava que isso parecia ser verdade. Então comecei a perceber que eu era de fato aquela pessoa agora, seriamente retraída etc., igual havia sido antes. Isso só aconteceu depois de eu ter colocado para fora minha autorrejeição, vergonha, desespero e dúvida, na situação de aceitação da entrevista. O conselheiro não ficou surpreso ou chocado. Eu estava revelando a ele todas aquelas coisas a meu respeito que não encaixavam com a minha figura de pessoa com curso superior, professora, uma pessoa saudável. Ele reagiu com total aceitação e com vivo interesse, sem nenhuma carga emocional excessiva. Ali estava uma pessoa saudável, inteligente, sinceramente aceitando aquele comportamento que parecia tão vergonhoso para mim. Lembro de ter tido um sentimento orgânico de relaxamento. Não precisei continuar lutando para encobrir e esconder aquela pessoa vexaminosa.


Retrospectivamente, tenho a impressão de que o que senti como “calorosa aceitação sem nenhuma carga emocional excessiva” era o que eu precisava para poder trabalhar minhas dificuldades. Uma das coisas contra as quais eu estava lutando era com o tipo de relacionamentos que eu tinha. Estava enredada na dependência, apesar de lutar contra ela. Minha mãe, sabendo que alguma coisa estava errada, viera me visitar. O amor dela era tão poderoso que eu podia senti-lo me envolvendo. O sofrimento dela era tão real que eu podia tocá-lo. Mas não conseguia falar com ela. Mesmo quando ela disse, segundo a visão dela, ao falar dos meus relacionamentos com a família, “Você pode ser tão dependente ou independente quanto quiser”, eu ainda resistia a ela. Mas aquela impessoalidade interessada do conselheiro me permitiu falar abertamente sobre meus sentimentos. A clareza que veio na situação da entrevista me fez ver aquela atitude como uma ding an sich [coisa em si] que eu podia olhar, manipular, e colocar no lugar certo. Ao organizar minhas atitudes, comecei a me organizar.


Lembro de ter ficado sentada no meu quarto, pensando a respeito dos componentes das minhas necessidades infantis e na dependência, na falta de ajustamento, e que resisti fortemente à ideia de que houvesse qualquer elemento de dependência no meu comportamento. Acho que reagi como poderia ter reagido se um terapeuta numa sessão tivesse interpretado isso para mim antes de eu estar pronta para isso. Mas fiquei pensando nisso, e comecei a ver que, apesar de eu continuar insistindo em dizer a mim mesma que queria ser independente, havia plena evidência de que eu queria também proteção e dependência. Eu sentia que aquela era uma situação vergonhosa. Só consegui aceitar essa indecisão em mim quando a trouxe, cheia de culpa, para a entrevista, e ela foi aceita, e então a enunciei de novo eu mesma com menos ansiedade. Nessa situação, o fato de o conselheiro expressar um sentimento de completa aceitação me permitiu enxergar a atitude com alguma objetividade. Nesse caso, o insight já havia sido estruturado racionalmente antes de eu ir para a entrevista. No entanto, ele só foi internalizado quando a atitude foi espelhada de volta para mim livre de vergonha e culpa, como uma coisa em si que eu pudesse olhar e aceitar. Repetir meus relatos e expor de novo meus sentimentos após a reflexão do conselheiro foi o que me permitiu aceitar e internalizar o insight.


Como devemos entender a função do conselheiro da maneira experimentada por essa cliente? Talvez fosse exato dizer que as atitudes que ela conseguiu expressar, mas não foi capaz de aceitar como uma parte de si, tornaram-se aceitáveis quando um eu alternativo, o conselheiro, as examinou com aceitação e sem emoção. Apenas quando outro eu examinou o comportamento dela, sem nenhuma vergonha ou emoção, é que ela conseguiu olhá-lo do mesmo jeito. Essas atitudes foram então objetivadas para ela, e ficaram sujeitas a controle e organização. Os insights que quase foram alcançados no quarto dela só se tornaram insights genuínos quando outra pessoa os aceitou e os enunciou, e o resultado foi que ela pôde de novo declará-los e com menos ansiedade. Temos aqui uma experiência diferente do papel do conselheiro, mas basicamente similar.


É natural que clientes mais articulados e sofisticados deem relatos mais completos do significado que a experiência teve para eles. Mas os mesmos elementos parecem estar presentes nos relatos simples e não tão bem articulados de clientes marcadamente ingênuos. Um veterano com pouca instrução escreveu a respeito de sua experiência com aconselhamento.


Para minha surpresa, o Sr. L., o conselheiro, deixou que eu falasse a meu respeito com total franqueza, digamos. Achei que ele fosse me questionar em vários pontos a respeito do meu problema. Ele fez um pouco disso, mas não o tanto que eu previa. Na conversa com o Sr. L., eu me ouvi enquanto falava. E fazendo isso posso dizer que resolvi meus problemas.


Aqui, de novo, parece justo supor que a atitude e as reações do conselheiro facilitaram para o cliente ficar “ouvindo a si mesmo”.


Uma teoria sobre o papel do terapeuta


Com esse tipo de material em mente, uma possível explicação psicológica sobre a efetividade do papel do conselheiro poderia ser expressa nos termos a seguir. A psicoterapia lida primariamente com a organização e o funcionamento do self [eu]. Há muitos elementos da experiência que o eu não consegue encarar, perceber com clareza, porque encará-los ou admiti-los seria inconsistente com a ameaça que representam para a sua organização atual. Na terapia centrada no cliente, este encontra no conselheiro um alter ego genuíno no sentido operacional e técnico – um eu que temporariamente se desfez de si (o quanto for possível), abriu mão da própria individualidade [selfhood], a não ser pela única qualidade de se esforçar para entender. Na experiência terapêutica, enxergar as próprias atitudes, confusões, ambivalências, emoções e percepções expressas com exatidão por outra pessoa, mas despidas de suas complicações emocionais, é como enxergar a si mesmo objetivamente, e abre caminho para que o eu aceite todos esses elementos que agora podem ser percebidos claramente. A reorganização do eu e seu funcionamento mais integrado são então alcançados.


Vamos tentar enunciar essa ideia de outra forma. No calor emocional do relacionamento com o terapeuta, o cliente começa a experimentar um sentimento de segurança à medida que descobre que, seja qual for a atitude que ele expresse, será entendida quase da mesma maneira pela qual ele a percebe, e será aceita. Ele então é capaz de explorar, por exemplo, um vago sentimento de culpa que tenha experimentado. Ele pode, nesse relacionamento seguro, perceber pela primeira vez o sentido hostil e o propósito de certos aspectos de seu comportamento, e entender por que se sentiu culpado a respeito disso, e por que foi necessário negar à consciência o significado desse comportamento. Mas essa percepção mais clara é em si perturbadora e geradora de ansiedade, em vez de terapêutica. Ela é a evidência para o cliente de que existem inconsistências perturbadoras nele, que ele não é o que acha ser. Mas à medida que vocaliza suas novas percepções e as ansiedades decorrentes, descobre que esse alter ego que aceita, essa outra pessoa que é apenas em parte outra pessoa, também consegue perceber essas experiências, mas com uma qualidade nova. O terapeuta percebe o eu do cliente da maneira que o cliente conhece esse eu, e o aceita, e percebe os aspectos contraditórios que têm sido negados à consciência e também aceita que façam parte do cliente; e essas duas aceitações guardam nelas o mesmo calor e respeito. Então o cliente, vivenciando em outra pessoa a aceitação desses seus dois aspectos, pode assumir em relação a si a mesma atitude. Ele percebe que também pode se aceitar, apesar dos acréscimos e alterações exigidos por essas novas percepções dele como alguém hostil. Pode experimentar a si mesmo como uma pessoa que tem emoções hostis assim como outros tipos de emoções, e experimentar a si mesmo desse modo sem culpa. Foi-lhe possibilitado fazer isso (se nossa teoria é correta) porque outra pessoa foi capaz de adotar seu quadro de referência, perceber com ele, mas perceber com aceitação e respeito.


Um subproduto


Como um comentário de certo modo entre parênteses, podemos mencionar que a concepção da atitude e função do terapeuta aqui delineada tende a reduzir bastante um problema que vem sendo experimentado por outras orientações terapêuticas. É o problema de como evitar que os próprios desajustes do terapeuta, suas inclinações emocionais e seus pontos cegos interfiram no processo terapêutico do cliente. Não pode haver dúvida de que todo terapeuta, mesmo quando tenha resolvido muitas de suas próprias dificuldades num relacionamento terapêutico, ainda tem conflitos perturbadores, tendências a projetar, ou atitudes não realistas a respeito de certos assuntos. Descobrir maneiras de impedir que essas atitudes distorcidas bloqueiem a terapia ou causem danos ao cliente tem sido um tópico importante do pensamento terapêutico.


Na terapia centrada no cliente, esse problema é bastante minimizado pela própria natureza da função do terapeuta. Atitudes distorcidas ou não realistas têm maior probabilidade de se manifestar onde quer que sejam feitas avaliações. Quando a avaliação do cliente ou de suas expressões é quase inexistente, o viés do conselheiro tem pouca oportunidade de ficar evidente, ou até de existir. Em qualquer terapia na qual o conselheiro faça a si mesmo as perguntas “Como estou enxergando isso? De que maneira estou entendendo esse material?”, a porta fica escancarada para que as necessidades ou conflitos pessoais do terapeuta distorçam essas avaliações. Mas quando a questão central do conselheiro é “De que maneira o cliente enxerga isso?”, e quando checa continuamente a própria compreensão da percepção do cliente, propondo afirmações tentativas, é muito menos viável que entrem em cena distorções baseadas nos conflitos do conselheiro, e muito mais viável que sejam corrigidas pelo cliente se de fato forem introduzidas.


Esse princípio pode ser enunciado de modo um pouco diferente. Num relacionamento terapêutico no qual o terapeuta entra, como uma pessoa, fazendo interpretações, avaliando o significado do material e assim por diante, suas distorções vêm junto com ele. Numa relação terapêutica em que o terapeuta se esforça para ficar de fora, como uma pessoa à parte, e na qual todo o seu esforço é para entender o outro tão completamente que ele se torna quase um alter ego do cliente, é bem menos provável que entrem em cena as distorções e desajustes pessoais.


Embora esse ponto de vista tenha sido aqui expresso apenas em termos gerais, ele vem sendo confirmado pela experiência de treinamento clínico. Alguns indivíduos são tão mal ajustados que não conseguem perceber a experiência a partir do ponto de vista da outra pessoa. Os clientes sentem que esses conselheiros aprendizes não estão os entendendo e costumam desistir de suas sessões. E esses conselheiros tendem a abandonar a área. Para a maioria dos conselheiros aprendizes, a eficácia em alcançar a estrutura de referência interna do outro é recompensa suficiente para torná-la o foco de seu esforço. Os próprios problemas pessoais, que de início podem ter dificultado que compreendam com precisão, que espelhem ou aceitem atitudes, tendem consequentemente a desempenhar um papel cada vez menor. Em nossa experiência, o profundo entrelaçamento emocional entre cliente e terapeuta acaba ficando quase ausente quando o terapeuta vê seu papel como meramente de avaliador.


A dificuldade de compreender as percepções do outro


Até aqui, a explicação da função do conselheiro, da maneira em que está sendo formulada, tem sido feita sem referência particular às dificuldades especiais envolvidas. Pela nossa experiência, há muitas situações clínicas em que é genuinamente difícil, mesmo para conselheiros experientes, chegar à estrutura de referência interna do cliente. Um trecho do material de um cliente pode exemplificar alguns dos problemas que encontramos.


Esse trecho é de uma terceira entrevista com um jovem da ala psiquiátrica. O material foi gravado e apresentado do modo que foi expresso pelo cliente. Quem se colocar no papel de conselheiro pode sentir como é relativamente problemático perceber as coisas da maneira que o faz este cliente.


Um monte de pensamentos, um monte de sentimentos, estão bem ali na minha cabeça. Eu só os ponho ali – só isso – sei lá – eu sinto eles dentro da minha cabeça, eles fazem minha cabeça parar. (Pausa curta.) Eu simplesmente vou até as coisas da minha cabeça, do meu pensamento, da minha mente, mas é só que eu – é só que eu – eu sei lá – aquilo que acontece, acontece de um jeito diferente, acontece lá dentro, é isso o que me faz parar – me faz parar na hora. É que eu, eu fico tentando imaginar, me esforço mesmo, se seria capaz de sair disso e voltar para minha ala e viver de fato, ser alguém de fato. Eu só – isso saiu direto da minha cabeça. Fiquei imaginando se conseguiria voltar ali e fazer isso, ser realmente alguém ali. (Pausa curta.) Eu fico só imaginando, continuo pensando nisso, e se algum dia vou conseguir – simplesmente voltar direto para alguma coisa e fazer alguma coisa e ser alguém ali. (Pausa curta.) Isso provavelmente só iria me ajudar a continuar sendo diferente, um homem diferente, uma pessoa diferente ali. Aqui nesta sala eu geralmente tenho alguns pensamentos com bom senso, e ideias, alguma coisa que tem um sentimento real nela, uma mente real, um pensamento real. Ontem quando vim aqui estava simplesmente vivendo, e – e hoje vai ser assim. Tenho muita certeza disso. Posso simplesmente ser – posso conseguir isso, sim, aqui, então eu – mas simplesmente é muita coisa.********


Aqui, o problema enfrentado pelo conselheiro é que muito da expressão do cliente é confuso e expresso com tamanho simbolismo privado que fica difícil entrar no campo perceptual dele e enxergar a experiência nos termos dele. Ao que parece, em relação a esse material, o tipo de pensamento empático realizado por um conselheiro bem-sucedido em centrar-se no cliente incluiria pensamentos do seguinte tipo:


Parece que os sentimentos e pensamentos o bloqueiam.


São os pensamentos internos, se estou entendendo, que fazem você parar.


A questão, o quebra-cabeça, é se você teria condições de ser alguém.


Pelo que entendo, esse pensamento abandona você de repente e também volta a você de repente.


Você fica imaginando constantemente se poderia ser uma pessoa quando voltasse para a ala.


Você sente que algumas das suas reações são reais e sensatas.


Você tem a sensação de que aqui, na sua sessão de terapia, está de fato vivo.


Esse pensamento é simplesmente avassalador – mais do que você consegue suportar.


Se o conselheiro mantém essa atitude centrada no cliente de modo consistente, e se de vez em quando transmite a ele algo de seu entendimento, então estará fazendo o possível para dar ao cliente a experiência de estar sendo profundamente respeitado. Aqui, o pensamento confuso, tentativo, quase incoerente de um indivíduo que sabe que foi avaliado como anormal é realmente respeitado ao ser considerado como merecedor de compreensão.


Por outro lado, o terapeuta pode encontrar pensamentos passando pela sua mente que são de natureza avaliativa, julgando esse material a partir de seu próprio quadro de referência, ou envolvendo uma preocupação consigo, na qual sua atenção deslocou-se do cliente para ele próprio. Tal modo de pensar pode incluir temas como os seguintes:


Aqui o pensamento dele é confuso e a expressão não é articulada. Parece haver sensações de irrealidade.


Será que isso é esquizofrenia?


Será que estou entendendo direito o que ele quer dizer?


Devo incentivar o desejo dele de ser um “eu”?


Temos aqui um bom exemplo de um eu consciente lutando para recuperar um senso de controle sobre o organismo.


Ele reage com certo pânico ao sentimento de viver e ser uma pessoa. Como será que posso reagir a isso?


Pensamentos como esses vão surgir às vezes na mente de qualquer conselheiro, não importa o quão fundamentalmente suas visões possam estar centradas no cliente. No entanto, parece ser verdade, quer o tema seja avaliativo ou de autopreocupação, que há nisso um pouco menos de respeito pleno pela outra pessoa do que na compreensão totalmente empática antes citada. Quando o conselheiro está preocupado consigo e com o que deveria fazer, há necessariamente uma redução do foco no respeito que ele sente pelo cliente. Quando ele pensa em termos avaliativos, seja essa avaliação objetivamente precisa ou imprecisa, ele em certa medida assume uma postura mental de julgar, passa a enxergar a pessoa como objeto, e não como pessoa, e nesse sentido está respeitando-a menos como pessoa. Por outro lado, entrar profundamente, junto com esse homem, em sua confusa batalha para alcançar a individualidade talvez seja a melhor implementação que conhecemos agora para indicar o sentido de nossa hipótese básica de que o indivíduo representa um processo profundamente merecedor de respeito, tanto em relação ao que ele é quanto em relação às suas potencialidades.


Algumas questões profundas


Assumir esse papel terapêutico da maneira que foi descrito levanta de fato algumas questões muito básicas. O exemplo de uma entrevista terapêutica pode trazer algumas dessas questões à nossa consideração. A jovem Gil, que ao longo de várias entrevistas terapêuticas tem se mostrado bastante desesperançada em relação a si mesma, passou a maior parte de uma sessão falando de seus sentimentos de inadequação e falta de valor pessoal. Ela passou parte desse tempo pintando com os dedos meio a esmo. Ela tinha acabado de expressar seus sentimentos de querer se afastar de todo mundo – de não ter nada a ver com as pessoas. Após uma longa pausa, veio o seguinte.


S:******** Nunca disse a ninguém antes... mas tenho pensado nisso há bastante tempo. É uma coisa terrível de se dizer, mas se eu apenas pudesse... bem (uma risadinha curta, amarga; pausa), se eu pelo menos pudesse encontrar alguma causa gloriosa à qual pudesse dedicar minha vida, ficaria feliz. Não consigo ser o tipo de pessoa que quero ser. Talvez não tenha a coragem... ou a força... para me matar... e se outra pessoa me poupasse dessa responsabilidade – ou eu sofresse um acidente... eu... eu... eu simplesmente não quero mais viver.


C:******** No momento as coisas parecem tão ruins que você não consegue ver muito sentido em viver...


S: É... eu queria nunca ter começado essa terapia. Estava feliz quando vivia no meu mundo de sonhos. Ali podia ser o tipo de pessoa que queria ser... Mas agora... Há uma distância tão grande, tão grande... entre o meu ideal... e o que eu sou. Queria que as pessoas me odiassem. Eu tento fazer com que me odeiem. Porque então poderia virar as costas para elas e colocar a culpa nelas... mas, não... está tudo na minha mão... Assim é a minha vida... e ou eu aceito o fato de que não valho absolutamente nada... ou luto contra o que quer que me prenda nesse conflito terrível. E acho que se aceitasse o fato de que não valho nada, então poderia ir embora para algum lugar... e arrumar um quartinho em algum lugar... arrumar um emprego monótono em algum lugar... e me retirar de volta para a segurança do meu mundo de sonho no qual posso fazer coisas, ter amigos legais, ser uma pessoa muito maravilhosa...


C: De fato, é uma batalha dura... ficar remexendo nisso como você está fazendo... e às vezes o abrigo do seu mundo de sonhos parece mais atraente e confortável.


S: Ou meu mundo de sonhos, ou o suicídio.


C: Seu mundo de sonhos ou alguma coisa mais permanente que os sonhos...


S: Sim. (Longa pausa. O tom de voz muda completamente.) Por isso não sei por que fico fazendo você perder seu tempo... vindo aqui duas vezes por semana... não sou merecedora disso... O que você acha?


C: Isso é com você, Gil... Não se trata de desperdiçar meu tempo... Fico contente em vê-la... toda vez que você vem. A questão é como você se sente em relação a isso... se não quiser vir duas vezes por semana... ou você quer mesmo vir duas vezes por semana? Uma vez por semana? É você que decide. (Longa pausa.)


S: Você não vai sugerir que eu venha mais vezes? Não ficou alarmado achando que eu deveria vir... todo dia... até sair disso?


C: Acredito que você é capaz de tomar as próprias decisões. Vou ver você sempre que quiser vir.


S: (Um tom de espanto na voz dela.) Não acho que você esteja alarmado com isso... Eu acho... eu posso estar com medo... de mim mesma... mas você não está com medo por mim... (Ela se levanta – uma expressão estranha no rosto.)


C: Você diz que está com medo de si mesma... e fica se perguntando por que eu não pareço ter medo por você?


S: (Outra risadinha.) Você tem mais confiança em mim do que eu mesma. (Ela limpa a tinta dos dedos e faz menção de sair da sala.) Vejo você a semana que vem... (aquela risadinha de novo) talvez. (A atitude dela pareceu tensa, deprimida, amarga, totalmente abatida. Saiu caminhando lentamente.)


Este trecho levanta vivamente a questão do quão longe o terapeuta está indo para manter sua hipótese central. Quando o que está em jogo é literalmente a própria vida, qual a melhor hipótese com base na qual agir? Será que a hipótese ainda deve ser a de profundo respeito pela capacidade da pessoa? Ou o terapeuta deveria mudar sua hipótese? Nesse caso, quais são as alternativas? Uma delas seria a hipótese de que “Eu posso ser responsável pela vida de outra pessoa e ser bem-sucedido nisso”. Outra alternativa seria a hipótese “Posso ser temporariamente responsável pela vida de outra pessoa sem causar danos à capacidade dela de autodeterminação”. Ou ainda: “O indivíduo não consegue ser responsável por si, e eu tampouco posso ser responsável por ele, mas é possível encontrar alguém que possa se responsabilizar por ele”.


No trecho particular citado, será que as respostas do conselheiro que indicam um quadro de referência externo – “Fico contente em vê-la”, “Acredito que você é capaz de tomar as próprias decisões” – são as respostas eficazes, ou seriam aquelas que viessem do cliente? Ou será que o ingrediente importante é o profundo respeito, não importa se indicado por um quadro de referência externo ou interno?


Será que o conselheiro tem o direito, em termos profissionais ou morais, de permitir que um cliente considere seriamente a psicose ou o suicídio como saída, sem fazer um esforço positivo para impedir essas escolhas? Será que faz parte de nossa responsabilidade social geral não tolerar tal pensamento ou ação em outra pessoa?


São questões profundas, que atingem o cerne da terapia. Não são questões que uma pessoa possa decidir por outra. Orientações terapêuticas diferentes têm atuado a partir de hipóteses diferentes. Tudo o que uma pessoa pode fazer é descrever a própria experiência e a evidência que surge a partir dessa experiência.


A luta básica do conselheiro


Segundo minha experiência, apenas quando o conselheiro, por meio de algum recurso, assentou dentro dele a hipótese a partir da qual irá atuar é que ele pode ser de máxima ajuda a um indivíduo. Também tem sido minha experiência que quanto mais profundamente ele se apoiar na força e potencialidade do cliente, mais profundamente descobrirá essa força.


Parece claro, a partir de nossa experiência clínica e da nossa pesquisa, que quando o conselheiro percebe e aceita o cliente como ele é, deixando de lado toda avaliação e entrando no quadro de referência perceptual do cliente, ele o libera para explorar sua vida e sua experiência em novos moldes, e para perceber nessa experiência novos sentidos, novas metas. Mas será que o terapeuta se dispõe a dar ao cliente total liberdade quanto aos resultados? Dispõe-se, de maneira genuína, a deixar o cliente organizar e dirigir a própria vida? A escolher metas que podem ser sociais ou antissociais, morais ou imorais? Se não, parece duvidoso que a terapia seja uma experiência profunda para o cliente. E, mais difícil ainda, está ele disposto a ver o cliente escolher a regressão em vez do crescimento e a maturidade? A escolher o neuroticismo em lugar da saúde mental? A escolher rejeitar ajuda em vez de aceitá-la? A escolher a morte em vez da vida? Minha impressão é que apenas se o terapeuta se dispuser a aceitar completamente que qualquer desfecho, qualquer direção, possa ser escolhida – só então ele compreende a força vital da capacidade e potencialidade do indivíduo para uma ação construtiva. É como se quando ele desejasse que a morte fosse a escolha, a vida fosse escolhida; que o neuroticismo fosse a escolha, uma normalidade saudável fosse escolhida. Quanto mais completamente ele age nos moldes de sua hipótese central, mais convincente é a evidência de que a hipótese é correta.********


Questões não resolvidas


O parágrafo anterior relata a experiência de uma pessoa, este autor, numa forma positiva (ou, como pode parecer a alguns, extrema). Vamos voltar a considerar uma declaração mínima quanto à atitude do conselheiro, e o efeito que essa atitude exerce no cliente.


Tem sido a experiência de muitos, tanto conselheiros quanto clientes, que quando o conselheiro adota de maneira genuína a função que ele entende ser característica de um conselheiro centrado no cliente, o cliente tende a viver uma experiência vital e libertadora que tem muitas similaridades de um cliente a outro. Parece existir um fenômeno identificável, o qual pode ser descrito. Se a presente descrição é precisa, isso já é outra questão. Diferentes conselheiros têm usado diferentes termos descritivos, e só o tempo e a pesquisa podem indicar qual descrição é a aproximação semântica mais próxima ao fenômeno.


Será que o elemento crucial na atitude do conselheiro é sua completa disponibilidade quanto ao cliente poder expressar qualquer atitude? Seria a permissividade o fator mais significativo? No aconselhamento, dificilmente essa parece ser uma explanação adequada, embora na ludoterapia frequentemente pareça haver alguma base para essa formulação. O terapeuta pode às vezes ser bastante malsucedido em alcançar o quadro de referência interno da criança, já que a expressão simbólica pode ser tão complexa ou singular que o terapeuta fica perdido na tentativa de entendê-la. No entanto, ao que parece, a terapia avança, em grande parte, com base na permissividade, já que a aceitação dificilmente pode ser completa, a não ser que o conselheiro seja primeiro capaz de entender.********


Outro tipo de formulação poderia enfatizar o fato de a característica essencial do relacionamento ser o novo tipo de necessidade-satisfação alcançado pelo cliente em uma atmosfera de aceitação. Assim, Meister e Miller descrevem a experiência como “uma tentativa da parte do conselheiro de oferecer ao cliente um novo tipo de experiência na qual seu ciclo de reações não usuais pode sofrer disrupção, já que o conselheiro não supre o reforço por meio de rejeição, que é o que outros contatos sociais têm feito. O relato que o cliente faz de seu comportamento, seu real comportamento, e a necessidade dele de se comportar como se comporta – tudo isso é ‘aceito’. Com isso, no próprio relacionamento de aconselhamento o cliente adota um novo modo de reação, um modo diferente de necessidade-satisfação” (131, p. 61-62).


Outra formulação coloca a ênfase no nível de confiança do conselheiro ou no nível de expectativa em relação ao indivíduo. Essa visão levanta a questão: será que então o cliente não está reagindo à plena confiança na capacidade de a pessoa se autodirigir? Assim, no caso da jovem Gil, citado antes, a declaração do conselheiro de que “acredito que você é capaz de tomar as próprias decisões” seria vista como uma verbalização casual da atitude eficaz do conselheiro que foi crucial para todo o relacionamento. Desse ponto de vista, é a expectativa do conselheiro de que “você é capaz de se autodirigir” que constitui o estímulo social ao qual o cliente reage.


Outro tipo de formulação poderia ainda ser a oferecida por Shaffer, na qual a psicoterapia é enxergada como “um processo de aprendizagem por meio do qual uma pessoa adquire a capacidade de falar consigo mesma de maneiras apropriadas, de modo a controlar a própria conduta” (181). A partir desse ponto de vista, a atitude do conselheiro pode ser enxergada simplesmente como oferecendo a atmosfera certa para que o cliente aprenda a “falar consigo de maneiras apropriadas”.


Outra descrição é a que afirma que o relacionamento dá ao cliente a oportunidade de fazer escolhas responsáveis, numa atmosfera na qual se supõe que ele seja capaz de tomar decisões por si. Assim, em qualquer série de entrevistas de aconselhamento o cliente faz centenas de escolhas – sobre o que dizer, no que acreditar, o que negar, o que fazer, o que pensar, que valores dar a suas experiências. O relacionamento se torna uma área para a prática continuada de fazer escolhas cada vez mais maduras e responsáveis.


Como será observado, essas diferentes formulações não estão em acentuado contraste. Elas diferem na ênfase, mas provavelmente todas elas (incluindo a formulação dada neste capítulo) são tentativas imperfeitas de descrever uma experiência a respeito da qual ainda temos pouquíssimo conhecimento advindo de pesquisa.


Uma definição objetiva do relacionamento terapêutico


Deve ter ficado dolorosamente claro que o material deste capítulo se baseou mais em experiência clínica e discernimento do que em uma base científica e objetiva. Praticamente não foram realizadas pesquisas sobre os complexos problemas do relacionamento sutil entre cliente e terapeuta. Houve um início com Miller (132), num pequeno estudo baseado em oito entrevistas – duas psicanalíticas, uma “não não diretiva” e cinco não diretivas. Usando transcrições datilografadas como base para a análise, os avaliadores se esforçaram para fazer discriminações objetivas quanto às reações do conselheiro como vivenciadas pelo cliente (como distintas da intenção do conselheiro). As pessoas que avaliaram tinham que decidir se a declaração do conselheiro era vivenciada como (1) “de aceitação”, definida como respeitando ou admitindo a validade da posição do cliente, (2) de apoio, (3) de negação, ou (4) neutra. Via técnica de análise da variância, foi demonstrado que as diferenças entre as avaliações não eram grandes, particularmente com relação às entrevistas não diretivas. Na realidade, as categorias pareceram mais adequadas a essas entrevistas do que às outras. O achado básico foi que as entrevistas não diretivas eram em grande parte caracterizadas por uma experiência do cliente de aceitação, mais do que de neutralidade ou apoio. Também se constatou que, numa entrevista enxergada pelo conselheiro como malsucedida, havia tantas reações vivenciadas como negação ou rejeição quanto havia nas entrevistas de outras orientações. Em outras palavras, o fato de as respostas poderem ser expressas de forma não diretiva não impede que sejam de negação ou rejeição, ou que sejam assim experimentadas. Esse estudo é o primeiro a fazer a tentativa de medir o relacionamento a partir do ponto de vista do cliente.


Acaba de ser concluído outro estudo, que é não só importante em si, mas muito promissor quanto à continuidade da análise objetiva de muitos dos aspectos sutis do relacionamento entre terapeuta e cliente. São duas pesquisas coordenadas de Fiedler (57, 58), descritas brevemente nos parágrafos a seguir.
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